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BOLET IN O F I C I A L 
D E D A P j ^ O Y I N G I A D E M A D E J O 

A D f E B T K I C U H I P O H T A S T F 

Las leyes, ordenes y anuncios une hsyat» de insertarse ea leí 
•eurun» Oficiara» se han de «mudar ai Mte Poiltico respec-
¿v¿ íér cave eeuducte •• pasaráa a la» editora* d« loa meneo 
•aios periódico». 
** p (Real arden da a de Abril de 186».' 

le pablica todo» los día», excepto ios domingos. 

{ OTWÍIÍaS! PELIGROS. 8. entrenólo dereaha 
TRLRFONO 2.981 

M DZSS A. BOOB T DB 

Presólo de ••••«rf $>•'<• a 
Centr»s oficiales—Bn tita caaital, llevada a dasaicilio, 2,W peseta* menatuües; (ae­

ra da ella, 3'50 al ates, 10,M al trimestre, 21 al seasestra y 42 por un alo. 
?a»/ifM/arfs.-Bi esta capital, llevada a domicilio 12 pesetas trimestre, 24 al se-

sastre y 46 al aflo, y fuera de ella, 15 al trimestre, 90 al semestre y «0 al aío. 

Se admiten suscripciones ea Madrid, ea la Administración del í e u T O , calle de Pe­
ligros, 3 eatlo. dcka.—Faera de esta capital, directameate par medio de carta a la Ad­

miración con inclusión del Importe del tiempo de aboao ea letra de fácil cabro. 

T A R I F A D K M « K B C I « l l t I 

Arurcíos oficiales de pago, linea o 
fracción O"60 pesetas 

Idem particulares, linea o fracción. 125 » 

l a m e r é eueHo. fleO eent lmes . 

P a r t e o f i c i a l 

PRIMICIA IEL COISIJi II I1I1STM5 

S. M . e l R e y D o n A l f o n s o X I I I 
(q. ü . g.) continúa s i n n o v e d a d en s u 
importante s a l u d . 

E l Je fe S u p e r i o r de P a l a c i o , c o n fe-
«ha 3 de l a c t u a l , d i ce a es ta P r e s i d e n ­
cia lo s i gu i en t e : 

«Excmo. S r . : E l D e c a n o de l os Mé­
dicos de Cámara me di jo en día de 
ayer lo s i g u i e n t e : 

«Excmo. S r . : C o n es ta f echa me d i -
\w el E x c m o . S r . P r o f e s o r D . Sebas­
tián Recasens : 

«Excmo. S r . : E n e l c u r s o d e l se­
gundo mes de u n embarazo h a t en i do 
S. M . l a R e i n a (q. D . g.) u n abo r t o , 
que ha e x i g i d o se le p r a c t i q u e peque-

operación c o n r e s u l t a d o sat i s fac-
rio.» 
Y en e l día de h o y m e d i ce : 
«Excmo. S r . : E l P r o f e s o r E x c e l e n -

simo S r . D . Sebastián Recasens me 
ice lo que s i gue : 
«S. M . l a R e i n a (q. D . g.) s i gue en 

«tado sa t i s f ac to r i o ; h a pasado e l día 
iu fiebre a l g u n a . 
Lo que de O r d e n de s u S . M . e l R e y 

q. D. g.), t engo e l h o n e r de t r a s l a d a r 
V. E . p a r a s u c o n o c i m i e n t o y efec-

"8 consiguientes.» 
8. A . R . e l Pr íncipe de A s t u r i a s e 

ufantes y demás pe rsonas de l a A u -
usta R p a l F a m i l i a continúan s i n no-
edad en s u i m p o r t a n t e s a l u d . 

E X P O S I C I O N 

SEÑOR: R e s p o n d i e n d o e l I n s t i t u t o 
e Reformas Soc i a l e s a l os r e q u e r i -
Wntos que e l G o b i e r n o l e había d i r i ­
j o , so l i c i t ando de s u c o m p e t e n c i a 
* oportunas p ropues tas acerca de los 
roblemas de l t rabajo que d e m a n d a n 
'nción más necesa r i a y u r g e n t e , v i e -
* realizando u n a l a b o r t an i n t e n s a y 
*ntÍ8Íin.i, que es deber d e l G o b i e r n o 
aclamarla, e n a l t e c e r l a y señalarla a 

pública consideración, s i n g u l a r -
"ote de l a c lase t r aba jado ra , p a r a 

tt*de la o b ra l e g i s l a t i v a , i n s p i r a d a 
11 los p r inc ip i o s de j u s t i c i a s o c i a l , t en-

exacto c o n o c i m i e n t o y h a g a l a de-
estimación y a p r e c i o . 

Uno de les p r i m e r o s f ru tos de aque-
* Ubor de l I n s t i t u t o de R e f o r m a s 
cíale» es s u p r opues t a sobre l a jor -

wadel trabajo, cuyas bases fue ron 
P i a d a s por u n a n i m i d a d e n e l P l e ­

no de a q u e l l a Corporación, e íntegra­
mente acep ta e l G o b i e r n o , p o r cons i ­
de ra r l a s t a n con fo rmes con los p r i n c i ­
p i os de h u m a n i d a d y de j u s t i c i a como 
cong ruen t e s y a justadas a l a unánime 
aspiración de los t raba jadores , que de 
es ta r e f o r m a h i c i e r o n s i empre cuestión 
f u n d a m e n t a l y esencialísima de sus 
r e i v i n d i c a c i o n e s . 

S e establece e n este p royec t o de 
R e a l decreto l a j o r n a d a máxima de 
ocho horas d i a n a s o c u a r e n t a y ocho 
horas s emana l e s , c on carácter g ene ra l ; 
pe ro , a l p r o p i o t i e m p o , l a representa­
ción p a t r o n a l y obre ra , en unánime 
expresión de l a j u s t i c i a y de l a p r u ­
d e n c i a que i n s p i r a sus acuerdos , h a n 
cons i d e rado que , e x i s t i e n d o i n d u s t r i a s 
c u y a organización i n t e g r a l h a de h a ­
l l a r s e c o o r d i n a d a c o n l a de sus seme­
jantes en e l e x t r an j e r o , s i no h a n de 
ve rse co locadas en condición de infe­
r i o r i d a d y en t rance de r u i n a y de 
m u e r t e , deben c o n s t i t u i r s e aque l l o s 
o r g a n i s m o s adecuados p a r a e l es tud io 
de los casos de excepción, o sean los 
Comités p a r i t a r i o s pro fes iona les que 
p r o p o n g a n a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s 
Soc i a l e s las i n d u s t r i a s o espec ia l ida ­
des que p o r n o t o r i a i m p o s i b i l i d a d de 
a p l i c a r l a j o r n a d a de ocho horas , de­
b a n ser e x c ep tuadas . Y p a r a que d i ­
chos Comités p u e d a n r e a l i z a r ese es­
t u d i o c o n las mayo r e s garantías de 
ac i e r t o , y p a r a que e l I n s t i t u t o de R e ­
fo rmas Soc ia l e s p u e d a e x a m i n a r las 
propues tas y p r a c t i c a r las i n f o rmac i o ­
nes necesar ias y d a r f a c i l i dades a los 
legít imos in tereses p a r a ¡que a d u z c a n 
y man i f i e s t en rus razones e i l u s t r e n 
los p r ob l emas que d i c h o I n s t i t u t o h a 
de r e so l v e r , se fijan los p l a zos necesa­
r i o s , s i n qne s u a m p l i t u d l l e gue a 
c o n a t i t u i r dilación que l a m a l i c i a pu ­
d i e r a señalar como exped i en t e enca­
m i n a d o a r e t a r d a r l a p l e n a e f icac ia de 
l a r e f o rma . 

T a l es l a o b r a d e l I n s t i t u t o de R e ­
f o rmas S o c i a l e s , que e l G o b i e r n o de 
V . M . acepta en todos sus ex t r emos , 
congratulándose de pode r r e a l i z a r re 
f o r m a que a estas horas está aún en 
período de es tud io y deliberación en 
pueb l os t a n ade l an tados como F r a n ­
c i a e I n g l a t e r r a , c u y a s r eso luc iones 
no podrán menos de ser t omadas en 
consideración p a r a a q u e l l a s i n d u s t r i a s 
que en ta les c en t r os de producción 
t i enen sus c o m p e t i d o r e s y neces i tan 
h a l l a r s e en cond i c i ones de i g n a l d a d 
p a r a p o d e r r e s i s t i r l a l u c h a que se 
a v e c i n a , s i no se l l e g a a r e a l i z a r e l 
i d ea l de conce r t a r bases de carácter 
i n t e r n a c i o n a l que e s t ab l e z can i n régi­

m e n de coordinación entre las econo 
mías, de los pueb los que h a s t a h o y s-̂  
d i s p u t a n l a mejor participación en lo«¡ 
benef ic ios i n d u s t r i a l e s . 

P o r las razones expues tas , e l G o 
b i e rno de V . M . t i ene la' h o n r a de so 
mete r a s u aprobación e l s i gu i en t e 
p r o y e c t o de decre to : 

M a d r i d , 3 de A b r i l de 1919. 
S E Ñ O R 

A . L . R . P . de V . M . , 
Alvaro Figueroa, Alejandro Rosello. Die­

go Muñoz Cobo, José María Chacón, Ama-

lio Gimeno. José Gómez Acebo, Joaquín 

Salvatella, Leonardo Rodríguez. 

' R E A L D E C R E T O 

D e c o n f o r m i d a d con l o aco rdado 
po r M i Conse jo de M i n i s t r o s , 

V e n g o en dec re ta r l o s i gu i en t e : 
Art ículo 1.° L a j o r n a d a máxima 

l ega l 9erá de ocho horas a l día o c u a ­
r en t a y o "ho semana l es en todos los 
trabajos a p a r t i r de 1.* de Oc tubre 
de 1919. 

A r t . 2.° L o s Comités p a r i t a r i o s 
pro f es iona les se constituirán antes de 
1.° de J u l i o , y propondrán a l I n s t i t u ­
to de R e f o r m a s Soc i a l e s , antes de I . , 
de Oc tub re , las i n d u s t r i a s o espec ia l i ­
dades que deban ser excep tuadas po r 
i m p o s i b i l i d a d de a p l i c a r d i c h a jor­
na d a . 

A r t . 3.° D i c h o I n s t i t u t o , después 
de r e a l i z a r l a información necesa r i a , 
resolverá en d e f i n i t i v a antes de 1.° de 
E n e r o de 1920 l a j o r n a d a que h a de 
establecerse en los trabajos efec­
tuados . 

A r t . 4 . * L o s Comités p a r i t a r i o s 
que p a r a 1.* de O c t u b r e no h a y a n re­
c u r r i d o a l I n s t i t u t o se entenderán que 
acatan l a j o r n a d a máxima l e g a l es ta­
b l e c i da . 

D a d o en P a l a c i o , a tres de A b r i l de 
m i l novec i en tos d i e z y nueve . 

A L F O N S O 

E l P r e s i d e n t e de l Conse jo de M i ­
n i s t r o s , M i n i s t r o de E s t a d o , Alvaro Fi­
gueroa. E l M i n i s t r o de G r a c i a y J u s ­
t i c i a , Alejandro Rossello. — E l M i n i s t r o 
de l a G u e r r a , Diego Muñoz-Cobo.—El 
M i n i s t r o de M a r i n a , José María Cha­
c ó n . —El M i n i s t r o de l a Gobernación, 
Amalio Gimeno.—El M i n i s t r o de F o ­
mento e i n t e r i n o de H a c i e n d a , José Gó­
mez Acebo .—El M i n i s t r o de I n s t r u c ­
ción Pública. Joaquín Salvatel la.—El 
Ministro de A b a s t e c i m i e n t o s , Leonar­
do Rodríguez. 

{Gaceta d e l 4) . 

E X P O S I C I O N 

S E Ñ O R : E n 6 de N o v i e m b r e d e 
1914, e l Gob i e rno de V . M . , r e c og i endo 
los generales c l amores de l a c lase 
obrera , leyó en e l C o n g r e s o de los D i ­
putados u n proyec to de l e y p r o h i b i e n ­
do e l trabajo n o c t u r n o en l a i n d u s t r i a 
de l a panificación. 

E n ese proyec to se sen taba como 
p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l l a prohibición 
de l trabajo noc tu rno en l a panadería 
d u r a n i e seis horas c o n s e c u t i v a s , que 
habrían de comprende rse en t r e l as 
nueve de l a noche y las c i n c o de l a 
mañana; se concedían excepc iones e n 
casos m u y jus t i f i cados ; se sometía l a 
ley a l a inspección d e l t raba jo ; se es­
tablecían las necesar ias sanc ioues pa ­
r a casos de infracción y se e n c o m e n ­
daba a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s S o c i a ­
les l a preparación de l R e g l a m e n t o . 

E l d i c t a m e n de l a Comisión que i n ­
t rodu jo en este proyec to l i g e r a s m o d i ­
ficaciones no alcanzó l a aprobación 
de l Cong r e so . 

E n 3 de J u l i o de 1916, el G o b i e r n o 
de V . M . , reprodujo también ante e l 
Cong r eso este proyecto de l e y , y l a 
n u e v a Comisión d i c t a m i n a d o r a , í in 
i n t r o ¡ucir n i n g u n a v a r i a n t e de i m p o r ­
t anc i a , p ropuso l a adición de u n pre ­
cepto re ferente a l a suspensión de l a 
v i g e n c i a de l a l ey po r razones de i n ­
terés g ene ra l . T a m p o c o en es ta oca­
sión l legó a ser aprobado e l d i c t a m e n 
de l a Comisión. 

E n estas cond i c i ones , e l G o b i e r n o 
de V . M . , t en iendo ea cuen ta las cons­
tantes demandas de l a c lase o b r e r a y 
que e l p royec to po r dos veces s o m e t i ­
do a l e x a m e n de C o m i s i o n e s p a r l a ­
m e n t a r i a s , está rodeado de t o d a c lase 
de garantías de ac ie r to , y a que fué 
preparado por e l I n s t i t u t o de Re f o r ­
mas Soc ia l es , qu i en antes abrió u n a 
a m p i a información en que t o m a r o n 
par te pa t ronos y obreros , cree que no 
debe demorarse po r más t i e m p o esa 
re f o rma que afecta a tan t r ansc enden ­
tales intereses de carácter higiénico y 
soc ia l y ?e dec ide a p r o p o n o r s u i m ­
plantación a V . M . med i an t e u n p ro ­
yec to de R e a l decreto que s o m e t e a 
s u Sobe rana aprobación. 

E s e p royec to de R e a l decre to está 
f o rmado con el proyec to de l e y que en 
1914 se presentó en e l C o n g r e s o de los 
D i p u t a d o s y con aque l l as mod i f i c ac i o ­
nes y ad i c i ones propues tas por las dos 
C o m i s i o n e s p a r l a m e n t a r i a s que h a n 
d i c t a m i n a d o sobre e l m i s m o . 

E n atención, pues , a las razones ex­
pues tas , el G o b i e r n o de V . M . t i ene e l 
hono r de someter a su soberana apro -



bación e l ad junto p royec t o de R e a l 
dec re to . 

M a d r i d , 3 de A b r i l de 1919. 
S E Ñ O R 

A . L . R . P . de V . M . 
Alvaro de Figueroa, Alejandro Rosse-

llo.Diego Muñoz-Cobo, lose María Chacón, 
Amalio Gimeno, José Gómez Acebo, Joa­
quín Salvatella, Leonardo Rodríguez. 

R E A L D E C R E T O 

D e acuerdo con l o propueato con M i 
Conse jo de M i n i s t r o s , 

V e n g o en dec re ta r l o s i gu i en t e : 
Art ículo l . # S e p r o h i b e todo t r a ­

bajo en t ahonas , h o r n o s y fábricas de 
p a n d u r a n t e seis ho ra s consecutiva», 
que habrán de comprende r s e necesa­
r i a m e n t e en t re l a s ocho de l a noche y 
las c i n co de l a mañana. E s t a d ispos i ­
ción se aplicará i g u a l m e n t e a l a f abr i ­
cación de p a n en fondas , hote les y 
pesadas , así como a l a de l os artículos 
de confitería, pastelería o repostería y 
demás s i m i l a r e s . 

A r t . 2.° L a j o r n a d a de trabajo 
tendrá l a duración que pa t ronos y 
obreros acue rden , s i n que en ningún 
caso se p u e d a n c o m p r e n d e r en e l l a 
l a s seis horas en que e l trabajo se 
p r o h i b e , según e l párrafo p r i m e r o de l 
artículo a n t e r i o r . 

E l c on t r a t o en que se es t i pu l e u n a 
j o r n a d a i n h u m a n a por no t o r i amen t e 
e x c e s i v a , será n u l o . 

C o n f o r m e s a l a r t . 7.° de l a l e y ] O r ­
gánica de T r i b u n a l e s I n d u s t r i a l e s , se­
rá de l a compe t enc i a de éstos las cues­
t i ones que s u r j a n entre pa t ronos y 
obreros r e l a t i v as a los con t ra tos que 
se c e l eb r en . 

A r t . 3.° N o será ap l i c ab l e l o d i s ­
pues to en e l a r t . l . ° : 

P r i m e r o . D u r a n t e u n período má­
x i m o de t r e i n t a días a l año, a los efec­
tos de f e s t i v i dades , fer ias , e c c , etc. , y 
s i n que en ningún caso p u e d a u t i l i z a r ­
se más de te is días segu idos . 

S e g u n d o . E n caso de acc idente , 
d e b i d a m e n t e ac r ed i t ado , que i m p i d a 
e l t rabajo de día. 

T e r c e r o . P o r m o t i v o de interés ge­
n e r a l o de neces idad pública y en caso 
de s u m i n i s t r o a l a fue r za a r m a d a . 

A r t . 4.° L a s excepc iones a que se 
ref iere e l artículo an te r i o r serán dec la ­
r a d a s , a s o l i c i t u d de los dueños de los 
e s t a b l e c i m i e n t o s , p o r l a J u n t a l o c a l 
de R e f o r m a s soc ia l es , y , en s u defec­
to , p o r e l A l c a l d e , oyendo a l g r em io 
y r a m o , t an to de pat ronos como de 
obre ros , s i los hub i e r e , y concedién­
dose r ecurso ante e l M i n i s t e r i o de l a 
Gobernación, que resolverá, oído e l 
I n s t i t u t o de R e f o r m a s soc ia l es . 

E n e l caso de u r g e n c i a n o t o r i a a 
que se re f ieren los números segundo 
y tercero de l artículo an t e r i o r , podrá 
conceder , desde luego , autorización e l 
A l c a l d e , dando cuen ta a l a J u n t a l o ­
c a l de R e f o r m a s soc ia les . 

A r t . o.° E l c u m p l i m i e n t o de esto 
D e c r e t o será objeto de l a inspección 
d e l t rabajo de l I n s t i t u t o de R e f o r m a s 
soc i a l e s , c o n a r r e g l o a las d i spos i c i o ­
nes que r e g u l a n e l f u n c i o n a m i e n t o de 
l a m i s m a . 

E s t a inspección podrán e jercer la 
también las J u n t a s l oca l es , l as A u t o ­
r i d a d e s g u b e r n a t i v a s y m u n i c i p a l e s y 
sus agentes , acomodándose a lo que 
d i s p o n g a a este efecto e l R e g l a m e n t o 
p a r a l a ejecución de l presente De ­
cre to . 

L o s Inspec tores d e l t raba jo , l as A u ­
t o r i d a d e s y sus agentes , podrán v i s i ­
t a r l o s es tab l ec im ien tos a que se refie­
r e este Dec re to , a todas las horas d e l 
día y de l a noche . Se dec l a r a pública 
l a acción p a r a d e n u n c i a r las in f racc i o ­
nes d e l p resente Decre to . 

A r t . 6.° U n e j emp la r , p o r l o me­
nos de este Dec r e t o , se colocará en s i ­
t i o v i s i b l e d e l l o c a l o l oca l es de l esta­

b l e c i m i e n t o d o n d e h a y a de ser a p l i ­
cado . 

A r t . 7.* L a s in f r a cc i ones a este 
D e c r e t o se castigarán c o n l a m u l t a de 
25 a 125 pesetas pa ra l os pa t r onos , 
a p l i c a b l e el máx imo en caso de r e i n ­
c i d e n c i a . 

Habrá r e i n c i d e n c i a s i e m p r e que e l 
penado po r infraooión i n c u r r a en o t r a 
i g u a l d e n t r o de l año, a c on ta r desde 
l a f e cha en que se cometió l a an t e r i o r . 

E l R e g l a m e n t o determinará el p ro ­
c e d i m i e n t o p a r a i m p o n e r y hacer efec­
t i vas l a s m u l t a s . E l i m p o r t e de éstas 
ingresará en l a s cajas d e l I n s t i t u t o 
N a c i o n a l de Prev is ión o de sus A g e o -
p.Ías n R f l n r « « « n t a O l O S M reorinnalos V 

p r o v i n c i a l e s , c o n des t ino a l fondo es­
pec i a l de pens i ones p a r a inválidos d e l 
t rabajo . 

A r t . 8 . * E l G o b i e r n o podrá sus­
pende r l a aplicación de este Dec r e t o 
en u n a población o región, o en t o d a 
España, en oaso de u r g e n c i a e x t r e m a , 
po r razón de o r d e n público o de in t e ­
rés nao o n a l . 

S i l a suspensión h u b i e r a de p r o l o n ­
garse más de tres meses , será p r e c i s o 
o i r a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s Soc i a l e s 
y a l Conse jo de E s t a d o . 

A r t . 9.° E l G o b i e r n o , oído e l Ins ­
t i t u t o de R e f o r m a s Soc i a l e s , dictará e l 
o p o r t u n o R e g l a m e n t o p a r a l a ejecu­
ción d e l p resen te D e c r e t o , den t ro de 
los dos meses s i gu i en t e s a s u p r o m u l ­
gación. 

E s t e Decretó empezará a r e g i r a l o s 
dos meses de p u b l i c a d o e l R e g l a ­
mento . 

D a d o en P a l a c i o a t res de A b r i l de 
m i l noveo i en tos d i e z y n u e v e . 

A L F O N S O . 
E l P r e s i d e n t e d e l Conse j o le M i n i s ­

t ros , M i n i s t r o de E s t a d o , Alvaro Fi­
gueroa.—El M i n i s t r o de G r a c i a y J u s ­
t i c i a , Alejandro Rosse l ló .^E l M i n i s t r o 
de l a G u e r r a , Diego Muñoz-Oebo.—El 
M i n i s t r o de M a r i n a , José MaF*a Cha­
c ó n . — E l M i n i s t r o de l a Gobernación, 
Amalio G i m e n o . - E l M i n i s t r o de F o ­
mento , i n t e r i n o de H a c i e n d a , José Gó­
mez A c e b o . —El M i n i s t r o de I n s t r u c ­
ción Pública, Joaquín Sálvate l a . — E l 
M i n i s t r o de A b a s t e c i m i e n t o s , Leonar­
do Rodríguez. 

(Gaceta d e l 4) 

g o b i e r n o C i v i l 

J e f a t u r a d e O b r a s p ú b l i c a s . 

Fomento.—Electricidad. 

A l o s efectos r e g l a m e n t a r i o s proce­
dentes , se i n s e r t a en e l presente B o l e ­
tín O f i c i a l l a s i g u i e n t e autorización 
o t o r g a d a a D . Valentín R u i z Senón, 
como D i r e c t o r gerente de l a Sec i edad 
anónima «Unión Eléctrica Madri leña», 
p a r a c r u z a r c o n u n a línea eléctrica 
aérea de a l t a tensión, e l c a m i n o v e c i ­
na l de V a l d e m e r o a l a c a r r e t e r a de 
A r r o y o M o l i n o s a C i e m p o z u e l o s , en s u 
ki lómetro 1, y l a ca r r e t e ra p r o v i n c i a l 
de C i e m p o z u e l o s a Griñón, en e l hec-
tómetro 1 d e l ki lómetro 4. 

M a d r i d , M a r z o de 1 9 1 9 . — E l G o b e r ­
nado r , L e o p o l d o R o m e o . 

V i s t o s e l o x p e d i e n ' e y p royec t o so­
bre autorización a D . Valentín R u i z 
Senén, oomo D i r e c t o r gerente de l a 
S o c i e d a d anónima «Unión Eléctrica 
Madri leña», p a r a o r u z a r c o n u n a línea 
aérea de t r a n s p o r t e eléctrica de a l t a 
tensión (30.000 vo l t i o s ) , desde V a l d e -
moro a A r a n j u e z , e l c a m i n o v e c i n a l 
de V a l d e m o r o a l a ca r r e t e r a de A r r o -
y o m o l i n o s a C i e m p o z u e l o s a Griñón 
en e l hectómetro 1 de l ki lómetro 4; 

R e s u l t a n d o que acerca d** l a i n s t a n ­
c i a d e l p e t i c i o n a r i o de 7 de N o v i e m ­
bre de 1918 y d e l p royec t o presenta - » 
do, susor i t o en i g u a l f echa po r e l I n - I 

g e n i e r o D . R a f a e l Ce r e zo , emitió i n ­
f o r m e e l I n g e n i e r o enca rgado en l a 
J e f a t u r a de O b r a s públicas de l re fer i ­
do c a m i n o v e c i n a l a ca rgo de l a m i s ­
m a , m a n i f e s t a n d o e n l o que a d i c h o 
c a m i n o se re f iere que n o había d i f i c u l ­
t a d a l g u n a en a u t o r i z a r l o s i empre que 
se c u m p l i e r a n l a s c o n d i c i o n e s de las 
R e a l e s órdenes de 4 d e J u l i o de 1913 
y 3 de M a y o de 1916, concediéndose 
u n p l a z o de dos meses , a p a r t i r de l a 
fecha de l a concesión p a r a l a t r a m i t a ­
ción de las o b r a s ; 

R e s u l t a u d o que l a Comisión p ro ­
v i n c i a l , en i n f o r m e de f echa de 24 de l 
c o r r i e n t e , p r o p o n e se autor ioe e l c r u ­
z a m i e n t o de l a ca r r e t e r a p r o v i n c i a l 
de C i e m p o z u e l o s a Griñón en e l hectó­
m e t r o 1 de l kitómetro 4, con l as con­
d i c i ones que espec i f i ca p a r a el m i s m o . 

V i s t o e l R e a l decreto de 3 de Sep­
t i e m b r e de 1913, que conf iere a los 
G o b i e r n o s c i v i l e s l a f a c u l t a d de otor­
g a r las pe t i c i ones de s e r v i d u m b r e for­
z o s a de paso de co r r i en t e eléctrica so­
bre f e r r o c a r r i l e s , ca r re t e ras , c a m i n o s , 
cauces y cana l e s , c u a n d o e l i n f o r m e 
de l a J e f a t u r a a c u y a demarcación 
co r r e sponde se h a l l e de c o n f o r m i d a d 
c o n l o s o l i c i t a d o ; y v i s t o además e l 
R e a l decreto de 26 de A b r i l de 1918 
que c o n f i r m a es ta delegación de facu l ­
tades d e l M i n i s t e r i o de F o m e n t o a los 
G o b i e r n o s c i v i l e s , entendiéndole ade­
más a l o t o r g a m i e n t o de conces iones 
de líneas eléctricas, 

H e r esue l t o z u t o r i z a r a D . V a l e n ­
tín R u i z Senén, como D i r e c t o r geren­
te de l a S o c i e d a d anónima «Unión 
Eléctrica Madri leña» , p a i a c r u z a r c o n 
u n a l i n e a aérea de t r anspo r t e eléctrica 
a a l t a tensión (30.000 vo l t i o s ) desde 
V a l d e m o r o a A r a n j u e z , e l c a m i n o ve­
c i n a l de V a l d e m o r o a l a ca r r e t e ra de 
A r r o y o M o l i n o s a C i e m p o z u e l o s en s u 
kilómetro 1 y l a ca r r e t e ra p r o v i n c i a l 
de C i e m p o z u e l o s a Griñón en e l hec­
tómetro 1 d e l ki lómetro 4, s i empre 
que d i chos c r u z a m i e n t o s se efectúen 
c o n a r r e g l o a l p r oyec t o p resentado de 
fecha 7 de N o v i e m b r e de 1918, a u t o r i ­
z a d o p o r e l I n g e n i e r o I ) . R a f a e l Ce r e 
zo , en el que se c u m p l e n las c o n d i c i o ­
nes de las R e a l e s órdenes de 4 de J u ­
l i o de 1913 y 3 de M a y o de 1916, y se 
obse r v en además por l a e n t i d a d p e t i ­
c i o n a r i a las c o n d i c i o n e s s i g u i e n t e s : 

1. * E l p l a z o de ejecución de las 
obras de ambos c r u z a m i e n t o s será e l de 
dos meses, c on tados desde l a f e cha en 
que se c o m u n i q u e a l a S o c i e d a d p e t i ­
c i o n a r i a esta autorización. 

2. * U n a v e z t e r m i n a d a s l a s obras 
y antes de que sean pues tos en s e r v i ­
c io los re fer idos c r u z a m i e n t o s , se p o n ­
drá en c o n o c i m i e n t o de l a J e f a t u r a de 
O b r a s públicas de l a p r o v i n c i a y de l 
S r . I n g e n i e r o J e f e de l a Sección de 
las carre teras p r o v i n c i a l e s de l a D i p u ­
tación, a fin de que se p roceda a l de­
b ido r e c o n o c i m i e n t o p o r l a p r i m e r a , 
de l c ruce de l c a m i n o v e c i n a l c i t ado y 
po r e l s e r v i c i o técnico de l a D i p u t a ­
ción d e l cruce de l a ca r r e t e r a p r o v i n ­
c i a l . 

3. * E s t a autorización se en t i ende 
o t o r g a d a s i n pe r ju i c i o de tercero , de­
j a n d o a sa l vo e l derecho de p r o p i e d a d 
y c o n sujeción a todas la? d i s p o s i c i o ­
nes v i g en t e s o que en l o suces i vo se 
d i c t e n , para t odas las de s u c lase . 

M a d r i d , 31 de M a r z o de 1919. 
E l G o b e r n a d o r , 

L e o p o l d o R o m e o . 
(A .—241) 

Octava líispeoción de tales 

Distr i to forestal d3 M a d r i d • 

Subasta de residas 
E l día 17 de A b r i l , a las doce de bu 

mañana, be celebrará simultáneamente 

I 
en las o f ic idas de l d i s t r i t o f o res ta l , 
c a l l e de J u a n de M e n a , núm. 2 5 , y en 
las Casas C o n s i s t o r i a l e s de Rob l edo 
de Chávela, l a subasta p a r a l a adjudi ­
cación d e l a p r o v e c h a m i e n t o de 3.093 
p inos , p a r a resinación du ran t e cinco 
años, en e l mon t e de L a A l m e n a r a , 
bajo e l t i po de tasación oada año, de 
1.546*50 pesetas. 

L a subas ta que h a de ce lebrarse en 
e l D i s t r i t o f o r e s t a l , será p r e s i d i d a por 
e l I n g e n i e r o Je f e , o q u i e n h a g a sui 
veces, y l a que se ce lebre en Robledo 
de Chávela, p o r e l A l c a l d e , debiendo 
ver i f i carse ésta con sujeción a las 
cond ic iones de los p l i e gos que se 
hallarán de mani f i es to , p a r a coneci» 
m ien to de l público, en d i chas oficinas 
y Seoretaría de l A y u n t a m i e n t o del 
ind i cado p u e b l o de R o b e l d o de Ch«. 
v e l a . 

E n su c u m p l i m i e n t o , las proposicio­
nes se harán en phego> cer rados y en 
pape l se l l ado de l a clase undécima, 
c o n sujeción a l mode l o que se inserta 
a l p i e de este a n u n c i o , acompañado de 
l a c o r r e spond i en t e cédula p e r s e n a l y 
r e sguardo que acred i t e haberse hecho 
e l depósito de 77 '33 pesetas en la Caja 
g e n e r a l de Depósitos o Depositarla 
de l A y u n t a m i e n t o de l r e f e r i do pueblo 
de R o b l e d o de Chávela, p a r a o p t a r al 
r epe t ido a p r o v e c h a m i e n t o . 

M a d r i d , 2 de A b r i l de 1919. 
E l I n spec t o r g e n e r a l , 

C a m p o s . 

Modelo de proposición: 

D . N . N . , v e c ino de. . . , según cédu­
l a p e r s o n a l número..., enterado del 
a n u n c i o pub l i c ado en e l Bolet ín Ofi­
c i a l de l a p r o v i n c i a de M a d r i d , en.., 
y de las cond i c i ones y r equ i s i t o s que 
se e x i g e n p a r a l a adjudicación en pú­
b l i c a subasta d e l ap rov e chamien t o de 
3.093 p inos , pa ra resinación en el 
mo«nte « La Almenara» , de Rob l edo de 
Chávela, se comprome t e a s u adquisi ' 
ción, con e s t r i c t a sujeción a los expre* 
sados requ is i tos y cond ic iones , por la 
c a n t i d a d de. . . (se consignará en pese* 
tas y céntimos, a d v i i t i l d ó s e que seri 
desechada t oda proposición en que ni 
se exprese esa c a n t i d a d e sc r i t a en le' 
t r a , así como toda aque l l a en q u e » 
añada a l g u n a cláusula). 

( F e c h a y firma de l proponente ) . 
( E . 153) 

fiÉinistPuCiífi fe Propiedades e Impon 
de l a p r e v i n e ! » de M a d r i i 

APÉNDICE NÚMEHO 38. 

Capitulo 9.*—Articulo 4.° 
O r d e n a n z a p a r a l a exacción de l arbi­

t r i o sobre beb idas espir i tuosas ) 
e s p u m o s a s , y sobre a l coho les . 

C A P I T U L O P R I M E R O 

Diposiziones generales. 
P r i m e r a . E l E x o r n o . Ayuntamien-

to de M a d r i d , en v i r t u d de las facul­
tades que le concede e l a r t . 6.°, apar­
tado e) de l a L e y de 12 de Jun i o de 
1911, y e l a r t . 1.° de l R e a l decreto 
d e l M i n i s t e r i o de H a c i e n d a de 6 de 
S e p t i e m b r e de 1918, acue rda exigir, 
d u r a n t e e l año 1919, u n a rb i t r i o sobre 
l as beb idas e sp i r i tuosas y espumosa» 
y sobro l os a l c oho l e s . 

S e g u n d a . E l a r b i t r i o recaerá so­
bre todo e l c o n s u m o que se haga d# 
las expresadas espec ies , dentro del 
término m u n i c i p a l . 

T e r c e r a . E l a r b i t r i o se deveng»^ 
c o n l a expedición de las especies grt' 
v a d a s p a r a e l c o n s u m o de l municipio 
de M a d r i d . Se entenderá expedida p»' 
r a e l c o n s u m o de esta Cap i t a l , tod» 
introducción en su término mun i c i p 1 

n o d e c l a r a d a con des t ino a fábrica* 



depósito c onced i do , y t oda s a l i d a de 
fábrica, bodega , l a g a r o depósito a u ­
t o r i z a d o , que no v a y a d e s t i n a d a c o n 
las f o r m a l i d a d e s de o r d e n a n z a a fuera 
d e l término m u n i c i p a l o a o t r a fábri­
ca , l a g a r bodega o depósito de p ro ­
ductos g r a v a d o s . 

E l hecho de c o n s u m i r l a s espec ies 
en e l l o c a l de fabricación o depósito, 
no e x c l u y e l a consideración d e l acto 
c omo s a l i d a . 

C u a r t a . T o d a p e r s o n a o b l i g a d a 
d i r e c t a m e n t e a l pago de l a r b i t r i o , de­
berá p r e s en ta r a l a Administración 
m u n i c i p a l declaración p r e v i a d e l acto 
que o r i g i n e l a obligación de c o n t r i ­
b u i r . 

E n s u c onse cuenc i a , l os dueños de 
fábricas, bodegas , l aga res , y los a l ­
macen i s t a s , v endedores y t ra f i can tes , 
y en g e n e r a l , t oda p e r s o n a que e l día 
1.* de A b r i l de 1919, t enga en s u po­
der, en e l término m u n i c i p a l , a l g u n a 
c a n t i d a d de las especies g r a v a d a s , 
p r o p i a o a jena, están o b l i g a d o s a pre ­
sentar a l a Administración m u n i c i p a l , 
durante e l día s i g u i e n t e , l a dec l a ra ­
ción c o r r e spond i en t e , e x t e n d i d a en e l 
mode lo i m p r e s o que l e será f a c i l i t a d o 
g r a tu i t amen t e , y a l l e v a r c u e n t a d e l 
m o v i m i e n t o de l as re f e r idas e x i s t e n ­
cias d u r a n t e e l término de n o v e n t a 
días, en l os impr e sos que también se 
facilitarán por l a Administración m u ­
n i c i p a l . 

Q u i n t a . L a Administración m u n i ­
c i pa l comprobará l as dec l a rac i ones , y 
tratándose de d o m i c i l i o s p a r t i c u l a r e s , 
en que n o se r ea l i c e operación a l g u n a 
de producción o de tráfico c o n las es­
pecies g r a v a d a s , l as comprobac i ones 
habrán de hacerse de día y p r e v i o 
anunc i o , c o n v e i n t i c u a t r o horas a l 
menos de antelación, p a r a que e l de­
c la rante , p o r 3Í o p o r pe rsona que le 
represente , p resenc ie l a operación. 

S e x t a . Q u e d a n e x c l u i d o s de reco­
noc im i en to , aforo y adeudo . 

a) L o s edi f ic ios de las E m b a j a d a s 
y M i s i o n e s de los estados ex t ran j e r os 
y los d o m i c i l i o s p a r t i c u l a r e s d e l per­
sonal adsc r i t o a e l l a s , y que posean l a 
nac i ona l i dad de l estado r e s p e c t i v o . 

b) L o s ed i f i c ios de l os C o n s u l a ­
dos, a cargo de Cónsules o de A g e n t e s 
consulares , S u b d i t o s de l es tado res­
pect ivo, y los d o m i c i l i o s p a r t i c u l a r e s 
de d ichas pe r sonas . 

A m b o s p r i v i l e g i o s se entenderán 
concedí os s i empre a oondición de re­
c ip roc idad y sólo serán a n u l a d o s p o r 
fa l ta de e l l a , p r e v i a declaración djel 
G o b i e r n o . 

c) L o s d o m i e i l i o s p a r t i c u l a r e s , 
s iempre que no e x c e d a n l as e x i s t e n ­
cias de u n terc io de h e c t o l i t r o en ca­
da uno. 

Séptima. L o s p r o d u c t o r e s , a l m a ­
cenistas, especu ladores y e xpendedo ­
res de las especies g r a v a d a s y de l a s 
p r imeras mate r i a s p a r a l a obtención 
de aquéllas, están o b l i g a d o s a dec la ­
ra r a l a Administración m u n i c i p a l 
d iez días antes de c o m e n z a r en sus 
operac iones en este M u n i c i p i o , l a c l a ­
se de las que h a y a n de r e a l i z a r c on 
las especies g r a v a d a s y l o s loca les 
que des t inen a su producción o tráfico. 
Análogas dec la rac iones deberán pro ­
d u c i r a n u a l m e n t e e l día 1.° de A b r i l 
los in teresados es tab lec idos en e l tér­
m i n o . 

O c t a v a . Están d i r e c t a m e n t e o b l i ­
gados a l pago d e l a r b i t r i o , l os que 
r ea l i c en en acto que dé l u g a r a l 
deber de c o n t r i b u i r , y en caso de de­
fraudación, los de f raudadores . S i és­
tos fueran dos o más, el pago de l as 
cuotas po r a l g u n o de e l l o s , e x t i n g u e 
es ta obligación también en cuan to a 
l o s o t r os . 

E i t a n subd i a r ¡amenté ob l i g ados a l 
pago d e l a r b i t r i o : 

a) E l dueño de l a s especies g r a ­
v a d a s , excepto c u a n d o se probase que 
le fue ron h u r t a d a s o r o b a d a s . L o s due­
ños no pueden benef ic iarse i n d e b i d a -

j men te c o n e i i m p o r t e d e l a r b i t r i o , y 
| en consecuenc i a estarán sujetos a l pa -
j go a u n en el caso de h u r t o o r obo , s i 

r ecuperadas las especies no las r e s t i -
j Luyera a l estado au to r i r a l n a c i m i e n t o 

de l a obligación de c o n t r i b u i r , t ras ­
portándolas en l as c o n d i c i o n e s pros­
c r i p t a s po r e l A y u n t a m i e n t o , fuera d ^ l 
término o a depósito a u t o r i z a d o . 

N o v e n a . Serán objeto de a r b i t r i o , 
las especies s i gu i en t e s : 

1. * L o s v i n o s n a t u r a l e s y los c om­
pues tos d e s t i nados a l a b e b i d a y en 
que ent re e l v i n o p o r más de u n terc io 
de l v o l u m e n t i t a l . 

2 . ° E l chacolí. 
3. * L a s i d r a y l os demás v i n o s de 

f ru tas . 
4 . * L a c e r v e za . 
6 . ' L o s a l c oho l e s , l o s a gua rd i en t e s 

neu t ros y los compues tos d e s t i nados 
a l a beb ida 

6. ° L o s l i c o r e s ; y 
7. * L a perfumería a base de a l ­

c o h o l . 
Décima. Están exen tos : 
1. ° L o s a l coho l es d e s n a t u r a l i z a ­

dos . 
2 . ° L o s v i n o s m e d i c i n a l e s que se 

p r e sen t en en bo te l l as o f rascos que 
l l e v e n las marcas d e l a u t o r y rótulos 
en l os cua les se exprese l a c o m p o s i ­
ción de los v i n o s y l as i nd i cac i ones 
r e l a t i v a s a s u emp l eo en l a terapéu­
t i c a . 

%.° L a s i n t r o d u c c i o n e s que se efec­
túen en esta C r p i t a l h a s t a dos l i t r o s 
de las especies g r a v a d a s , s i empre que 
c o n s t i t u y a n po r l a c lase y v o l u m e n d e l 
envase , mues t ras c omer c i a l e s , y l os 
restos de provisión p e r s o n a l c o n t e n i ­
dos en bo t e l l a s desco rchadas u o t ro 
envase no c o m e r c i a l . 

4 . * L a s especies g r a v a d a s como 
e l emento s i m p l e que s i r v a n de p r i m e ­
ras ma t e r i a s p a r a l a producción de 
o t ras sujetas a l a r b i t r i o en fábricas o 
bodegas , l e g a l m e n t e es tab l ec idas y 
m a t r i c u l a d a s . 

Undécima. P a r a l os efectos de es­
ta o r d e n a n z a , se considerarán: 

Alcoholes y aguardientes nea tros, 
aquéllos que se e x p e n d e n t a l como sa­
l e n de los apara tos destílate r ios o rec­
t i f i cadores , s i n que se les h a y a añadi­
do n i n g u n a s u b s t a n c i a extraña a l a 
d e s t i l a d a , n i en e l acto de s u e l abora ­
ción, n i con p o s t e r i o r i d a d a ésta, o 
que no se h a y a n ob t en ido p o r proce­
d i m i e n t o s espec ia les que los h a g a n 
aptos p a r a d ed i c a r l o s i n m e d i a t a m e n t e 
a l a b eb i da . 

Alcoholes desnaturalizados, aquéllos 
a l o s que se h a m e z c l a d o u n a subs­
t anc i a extraña, que los h a g a i m p r o ­
p ios y d a s a g r a d a h l * s p a r a l a b eb ida , 
y que no p u e d a fácilmente separarse 
de e l l a s , p o r p r o c e d i m i e n t o s quími­
cos, físicos n i mecánicos. 

L o s a l coho l es y a gua rd i en t e s que 
no sean neu t r o s n i estén d e s n a t u r a l i -
z ados , se entenderán c o m p r e n d i d o s 
en u n a agrupación genérica, quo se 
llamará A g u a r d i e n t e s compues tos y 
L i c o r e s . 

C u a n d o no se h a g a mención espe­
c i a l en esta o i d e n a n z a , se entenderá 
que l a p a l a b r a alcohol c o m p r e n d e t an ­
to a l a l c o h o l , p r o p i a m e n t e d i c h o , co­
mo a los a gua rd i en t e s d e t o d a s 
clanes. 

L a rectificación de los a gua rd i en t e s 
y a l coho l e s i m p u r o s , se c o n s i d e r a co­
m o u n a continuación de l as d e s t i l a ­
c i ones . 

Duodécima E l t i p o de g r a v a m e n 
será: 

L o s v i n o s na tu ra l e s y l o s compues ­
tos des t inados a l a beb ida , e l chaolí, l a 

s i d r a y demás v i n o s de f ru ta y l a cer­
v e z a , 10 p t s . H l . 

L o s a l coho l es , a gua rd i en t e s n e u ­
t ros , y los compues tos des t inados a l a 
beb ida ; ios l i co res y l a perfumería a 
base de a l c o h o l , 20 p t s . H l . 

T r e c e . L a s cuotas d e v engadas por 
razón d e l a r b i t r i o s on s i empre e x i g i -
b les , y no están sujetas a devolución. 

U n i c a m e n t e piocederá l a d e v o l u ­
ción de l t o t a l de las cuotas c o r r e spon ­
dientes a especies que , p o r a l g u n a c i r ­
c u n s t a n c i a p o s t e r i o r a l n a c i m i e n t o 
de l a obligaoión de c o n t r i b u i r , no p u ­
d i e r a c o n s u m i r s e o h u b i e r e n de ser 
g r a vadas n u e v a m e n t e c o n e l a r b i t r i o 
p a r a ser c o n s u m i d a s en este término 
m u n i c i p a l . 

C A P I T U L O I I 

FORMA Y REOLAS DE EXACCIÓN 
Ca to r c e . L a f o r m a de exacción d e l 

a r b i t r i o será: 
a) L a de fiscalización administrati­

va p a r a las i n t r o d u c c i o n e s en e l tér­
m i n o m u n i c i p a l de especies g r a v a d a s , 
con des t ino a l c o n s u m o público. 

b) L a de intervenúón administrativa 
p a r a los loca les en que se f ab r i quen o 
r ec t i f i quen agua rd i en t e s y a l coho l e s 
neut ros de todas c l ases , l os de aguar ­
d ientes compues tos y l i cores , l os l a ­
gares , l as bode-gas de v i n o s c o m p u e s ­
tos p a r a e l c o n s u m o i n t e r i o r , l as fá­
b r i cas de ce rvezas , v e r m o u t h s , s i d r a 
o chacolí, y l as de perfumería. 

c) L a de inspecci'n administrativa 
p a r a l os loca les de fabricación de a l ­
c o h o l d e s n a t u r a l i z a d o , las de co l o r es 
y ba rn i ces , las bodegas de v i n o s com­
puestos con des t ino e x c l u s i v o a l a ex­
portación; y p a r a los depósitos conce­
d idos a comerc i an t e s en especies g r a ­
vadas . 

Q u i n c e . E l adeudo de l as i n t r o d u c ­
c iones p a r a e l c o n s u m o , habrá de ha­
cerse en fielatos in t e r i o r e s y en las 
o f ic inas que se e s tab l e z can cerca de 
las es tac iones de f e r r o c a r r i l y en las 
en t radas p r i n c i p a l e s de l a pob'ación 
p a r a el adeudo de las especies, c u y o s 
i n t r o d u c t o r e s no p re f i e ran r e a l i z a r l o 
en los fielatos i n t e r i o r e s . 

E l r e c o n o c i m i e n t o c o m p r o b a t o r i o 
de dec l a rac i ones n e g a t i v a s , se v e r i f i ­
cará en lugares i n t e r i o r e s y estarán 
separados de los fielatos. 

D i e z y se is . L o s interesados debe­
rán f o r m a l i z a r las dec la rac i ones co­
r r e spond i en t e s a l e n t r a r en l a C a p i ­
t a l , en e l i m p r e s o que se facilitará pa ­
r a p r o d u c i r a l a v e z l a determinación 
de omisión y rectificación, a foro y 
adeudo . 

L a m i s m a declaración deberán efec­
t u a r los dueños ac r ed i t ados de l as fá­
br i cas y depósitos conced idos , p o r las 
especies g r a v a d a s que des t i n en a sus 
labores o depósitos de exportación y 
v e n t a en e l término de M a d r i d , de­
b i endo p r e s e n t a r p a r a l a t oma de r a ­
zón, l a guia de l a Dirección de A d u a ­
nas y d a r a v i s o esc r i t o p r e v i o a l a 
Administración m u n i c i p a l de l a i n t r o ­
ducción de especies de que se t ra t e y 
de l fielato po r donde h a de e fec tuarse . 

D i e z y s iete . L a presentación de las 
especies a l r e c onoc im i en t o pa ra s u afo­
ro y adeudo , i n c u m b e s i empre a l a 
pe r sona o b l i g a d a a l pago; s i n embar ­
go, a fin de f a c i l i t a r los despachos , e l 
A y u n t a m i e n t o dará pe r sona l de fiela­
tos y útiles p a r a l a desca rga , a p e r t u r a 
de envases y demás operac iones nece­
sar ias p a r a el r e c o n o c i m i e n t o , no e x i ­
g i endo a los in te resados derechos p o r 
ta les s e r v i o i o s , s ino en e l caso de i n ­
e x a c t i t u d de l as dec la rac i ones que 
p r o d u z c a n d i f e r e n c i a e n más de u n 5 
p o r 100 de l a d e c l a r a d a . 

E l i n t e r esado que p o r c u a l q u i e r c i r ­
c u n s t a n c i a no p u d i e r a d e t e r m i n a r ía 
c a n t i d a d de l a espec ie que p r e s en ta a l 

a d e u d o , estará exen to de r e s p o n s a b i ­
l i d a d s i en e l acto de l a presentación 
h i c i e s e cons ta r l a neces idad de l a foro ; 
pero quedará sujeto a l pago de dere­
chos p o r todns ias operac iones necesa­
r i as p a r a r e a l i z a r l o , s i n que p u e d a ex­
ceder d e l cos to d o l s e r v i c i o . 

D i e z y ocho . T o d a p e r s o n a que pe­
net re en esta c a p i t a l , deberá detener­
se y de tener l os vehículos y caba l l e ­
rías que c o n d u z c a , s i e m p r e que fuese 
r e q u e r i d a po r e l agente d e l A y u n t a ­
m i e n t o , y habrá de someterse a s u v i ­
g i l a n c i a hasta e l fielato i n t e r i o r o l u ­
g a r h a b i l i t a d o para e l r e c o n o c i m i e n t o . 
S a l v o caso de exp r e sa autorización 
d e l i n t e r e sado , e l r e c o n o c i m i e n t o no 
podrá p rac t i c a r s e s i no en fielato i n t e ­
r i o r o en l i s l u ga r e s h a b i l i t a d o s a l 
e fecto. 

D i e z y nueve . L a circulación de 
las especies g r a v a d a s p a r a d i r i g i r s e a 
los fielatos i n t e r i o r e s u o f i c inas h a b i ­
l i t a d a s , sólo podrá ve r i f i ca rse po r l a s 
vías que c o n d u c e n d i r e c t a m e n t e a l o s 
fielatos i n t e r i o r e s . 

L a de las especies en tránsito y l a s 
i n t r o d u c i d a s o dec l a radas p a r a las fá­
br i cas o depósitos a u t o r i z a d o s , t ampo ­
co será l i b r e , d eb i endo c o n d u c i r s e po r 
l as vías que señale l a ho ja de r u t a que 
se entregará a l a en t r ada . 

V e i n t e . L a s especies que p o r fer ro­
c a r r i l l l e g u e n a los m u e l l e s y a lmace ­
nes de las es tac iones , no serán i n t e r ­
v e n i d a s h a s t a que sus dueños, encar ­
gados o c o n s i g n a t a r i o s , se p r e s en t en a 
r ecoge r l as y a d e c l a r a r l a s . 

C A P I T U L O I I I 

TRÁNSITOS 
V e i n t i u n a . L a s especies que a t r a ­

v i e s e n l a población p a r a d i r i g i r l a s a 
o t r a no adeudarán a r b i t r i o , pero se­
rán dec la radas , v i g i l a d a s y some t idas 
a guía de r u t a desde e l punto de e n ­
t r a d a a l de s a l i d a de l a c a p i t a l . 

Ve int idós. L a s especies en tránsi­
to que pe rnoc t en en M a d r i d , serán re­
conoc idas a l a e n t r a d a y a l a s a l i d a y 
estarán bajo l a v i g i l a n c i a a d m i n i s t r a ­
t i v a d u r a n t e l a noche . 

E n este caso, y c u a n d o c i r c u l e n fue­
r a de las horas de despacho , los c o n ­
duc to r es darán a v i s o esc r i t o a c u a l ­
q u i e r a de los Inspec to res en s e r v i c i o , 
y en s u defecto a l a a u t o r i d a d m u n i ­
c i p a l , deb i endo e xped i r s e r e s g u a r d o 
de l a v i s o . 

Veintitrés. L o s que c o n d u z c a n es­
pecies en tránsito po r l a población, n o 
podrán v e n d e r l a s , s i n p r e v i a c o m p a ­
r e c enc i a en el fielato de e n t r a d a , p a r a 
e l a foro y adeudo c o r r e s p o n d i e n t e o 
p a r a l a intervención s i fue ran d e s t i n a ­
das a fábrica o depósito oonced ido . 

V e i n t i c u a t r o . L o s que c o n d u c i e n ­
do especies g r a v a d a s a t r a v i e s e n la po­
blación s i n h a b e r ob t en ido ho ja de 
tránsito, incurrirán en l a p e n a l i d a d 
que señala l a base 83 , caso 5.° 

C A P I T U L O I V 

FÁBRICAS INTERVENIDAS.—FÁBL1CAS DE 
ALCOHOLES. 

V e i n t i c i n c o . S o n a p l i c a b l e s a es­
tas fábricas las d i s p o s i c i o n e s de l o s 
capítulos 3.°, 5.°, 6.°, 7.° y 8.° d e l R e ­
g l a m e n t o ap robado p o r R e a l decre to 
de 10 de D i c i e m b r e de 1908, p a r a l a 
ejecución de l a L e y Bobre l a r e n t a de 
a l c o h o l , en c u a n t o se r e l a c i o n a con l a s 
c o n d i c i o n e s que deben r e u n i r l os l oca ­
les de d i c h a s i n d u s t r i a s ; c a n t i d a d y 
c a l i d a d de los ap ra tos de destilación 
o rectificación, c on tado r es , filtros, d i s ­
posición de tuberías de circulación, 
t anques , e tc . , f o r m a l i z a c i o n e s a d m i ­
n i s t r a t i v a s p a r a s u instalación y f u n ­
c i o n a m i e n t o , d o c u m e n t o s y l i b ros de 
c o n t a b i l i d a d y facu l tades de l a A d m i ­
nistración p a r a e fectuar c o m p r o b a d o -
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nes , e n cuan to no c o n t r a d i g a l o que 
e x p r e s a m e n t e se d e t e r m i n a eo es ta or ­
d e n a n z a , con respecto a l a obtención, 
circulación, v e n t a , c o n t a b i l i d a d y 
« d e u d o de iau especies sujetas a l a r b i ­
t r i o y de las p r i m e r a s m a t e r i a s , t a m ­
bién g r a v a d a s . 

Veintiséis. L a s fábricas que c o n 
a r r eg l o a l a base 14 q u e d a n s o m e t i d a s 
a l régimen de intervención administra­
tiva, deberán r e u n i r l a s c ond i c i ones 
que señala e l capítulo I V d e l R e g l a ­
m e n t o v i g en t e p a r a l a r e n t a d e l a l ­
c o h o l . 

V e i n t i s i e t e . L o s in te resados debe­
rán d a r par te a l a Administración m u ­
n i c i p a l c on pcho días de anticipación, 
de l a f e cha en que se p r o p o n g a n co­
m e n z a r e l trabajo, acompañando los 
l i b r o s en que h a y a n de l l e va r s e las 
cuen tas co r r i en tes de l a fabricación, 
p a r a que aquélla los au to r i c e . 

L a Administración dispondrá e l re­
c o n o c i m i e n t o de los loca les y l a c o m ­
probación de los apara tos , c o n presen­
c i a de l a declaración p r e sen tada . 

V e i n t i o c h o . D i s p u e s t o por l a base 
3 . * de esta O r d e n a n z a , que l a i n t r o ­
ducción de las p r i m e r a s mate r i a s g ra ­
v a d a s se verificará s i n p r e v i o adeudo , 
l o s f abr i cantes deberán s o l i c i t a r e l de­
pósito p a r a los p roduc tos g r a v a d o s , 
quedando las fábricas i n t e r v e n i d a s . 

V e i n t i n u e v e . L o s fabr icantes de 
a l c oho l e s g ravados entregarán d i a r i a ­
men t e a l I n t e r v e n t o r m u n i c i p a l , a ho­
r a o o n v e n i d a , u n boletín en el que se 
expresarán, c o n relación a l a s últimas 
v e i n t i c u a t r o horas t r a n s c u r r i d a s : 

1. ° L a c a n t i d a d y c lase de las p r i ­
meras mate r i as des t inadas a l a de s t i ­
lación. 

2. ° L a c a n t i d a d y graduación de 
los a gua rd i en t e s o a l coho l es ob ten idos 
de l a destilación. 

3 . ° L a c a n t i d a d de los a g u a r d i e n ­
tes y a l coho l es extraídos de los depó­
s i tos p a r a rec t i f i car ; y 

4. * L a c a n t i d a d y graduación de 
l o s a l c oho l e s rec t i f i cados , ob t en idos y 
a l m a c e n a d o s . 

E l I n t e r v e n t o r m u n i c i p a l dará e n 
e l ac to rec ibo de este boletín. 

E n l as fábricas en que se e m p l e e n 
como p r i m e r a s mate r i a s los higo3 y 
pasas, e l boletín comprenderá l a c a n ­
t i d a d de es tas mate r i as puestas en fer­
mentación y e l v o l u m e n y g rado de 
los ca ldos f e rmentados que de aqué­
l l a s se o b t e n g a n . 

T r e i n t a . L o s dueños de las fábri­
cas i n t e r v e n i d a s , se o b l i g a n a p e r m i ­
t i r l a e n t r a d a en e l l o c a l a los agentes 
de l a Administración m u n i c i p a l a 
c u a l q u i e r h o r a de l día o de l a noche , y 
a c o n s e n t i r l as comprobac i ones que 
j u z g u e n nec°sarias, así como a f a c i l i ­
ta r l es l o s datos y l i b r o s de c o n t a b i l i ­
d a d de l a i n d u s t r i a , que r e c l a m e n y l o s 
apara tos de que d i s p o n g a e l l abo ra to ­
r i o de l a fábrica p a r a l os ensayos que 
sea necesar io p rac t i ca r . 

T r e i n t a y u n a . L o s fabr icantes es­
tán ob l i g ados a da r a l a A d m i n i s t r a ­
ción m u n i c i p a l cuantas no t i c i a s l es 
p i d a , respecto a l número y c lase de 
los apara tos y u t e n s i l i o s de l a f a b r i ­
cación. 

T r e i n t a y dos . A cada fábrica se 
l levará po r l a Administración m u n i ­
c i p a l u n a cuen ta p o r cada u n a de l as 
especies que i n v i e r t a como p r i m a r a s 
m a t e r i a s , y o t r a po r e l p r o d u c t o e la ­
borado . 

T r e i n t a y t r es . Cons i d e r adas l as 
fábricas como depósitos, están sujetas 
a r e conoc im i en tos y aforos de c ompro ­
bación. 

T r e i n t a y cua t ro . Podrán los i n t e ­
resados t raspasar , e x t r a e r o da r a l 
c o n s u m o de l a l o c a l i d a d las p r i m e r - s 
m a t e r i a s o l os p roduc tos e l aborados 
c o n sujeción a l a s reg las dadas p a r a 
l os depósitos. 

T r e i n t a y c i n co . H e n s u a l m e n t e se 
hará u n ba lanoe de e x i s t enc i a s p a r a 
l os efectos de estadística y c o m p r o b a ­
ción de en t radas y s a l i d a s . 

T r e i n t a y se is . L a s p r i m e r a s m a ­
te r ias deberán conse r va r se en looales 
d e n t r o de l a m i s m a fábrica. 

Tratándose de me la za? , l os depósi­
tos que las c o n t e n g a n deberán estar 
cub i cados y p r o v i s t o s de escalas g r a ­
duadas y de flotadores que p e r m i t a n 
c a l c u l a r coa f a c i l i d a d l a c a n t i d a d de 
m a t e r i a que cada depósito con t enga . 

T r e i n t a y s iete . L a s comprobac i o ­
nes y ba lances para e l adeudo de l a r b i ­
t r i o se verificarán, po r p u n t o g e n e r a l , 
t en i endo en cuen ta los documentos 
exped idos y aceptados p a r a l i q u i d a r 
e l impues t o de l Teso ro . 

A este efecto, l a Dirección g e n e r a l 
de A d u a n a s facilitará a los func i ona ­
r i o s m u n i c i p a l e s , e spec ia lmente n o m 
brados p a r a este s e r v i c i o , cuantos a n ­
tecedentes s o l i c i t e n p a r a l i q u i d a r y 
e x i g i r e l a r b i t r i o de los o b l i g a d o s . 

Recíprocamente, l a A d m i n i s t r a ­
ción m u n i c i p a l facilitará a l a D i r e c ­
ción genera l de A d u a n a s y a los f u n ­
c i ona r i o s de este r a m o , afectos a l a 
r e n t a de l a l c o h o l , todos los datos y 
antecedentes que r e c l a m e n sobre i n ­
t roducc iones y sa l idas de fábricas y 
depósitos de p r i m e r a s ma t e r i a s g r a ­
vadas o de p roduc tos e laborados . 

FÁBRICAS DE CERVEZAS 
T r e i n t a y ocho . L a s fábricas de 

cervezas no podrán hacer uso de ca l ­
deras menores de c i en l i t r o s , y se h a ­
rá cargo a las m i s m a s po r e l número 
de cocc iones y po r i a c a b i d a de cada 
c a l d e r a deduc i endo u n 25 por 100, s i n 
per ju i c i o de d e d u c i r también las pér­
d i d a s que o p o r t u n a m e n t e a c r ed i t en 
p o r r o m p i m i e n t o de ca lderas y e n v a ­
ses, a excepción de las bo t e l l a s . 

C A P Í T U L O V 

FÁBRICAS INSPECCIONADAS. — FÁBRICAS 
DE ALCOHOL DESNATURALIZADO. 

T r e i n t a y nueve . P a r a las fábricas 
de e U b >r-ici n de a l coho l d e s n a t u r a l i ­
zado se aplicarán para s u i n v e s t i g a ­
ción, las disposic iones espec ia les c o n ­
ten idas en e l Capítulo V I I de l R e g l a ­
mento de l a r en t a de l a ' c o h o l . 

Bodegas para la crianza o beneficio de 
vinos para la exportación. 

C u a r e n t a . L o s dueños de las b o l e ­
gas o depósitos de v i n o s que se ded i ­
q u e n e x c l u s i v ^ e u t e a U c r i an za y be­
nef ic io de d i chos ca ldos , c o n dest ino a 
l a exportación, quedan somet idos a l 
régimen de inspección a d m i n i s t r a t i v a , 
en tan to que d ichos v i n o s no s a l g a n 
de lo3 envases dest inados a su d e p u r a ­
ción y mej r am i e n t o , no pudiénlose 
p o r tanto , v e r i f i ca r aforos de c o m p r o ­
bación en éstos. 

P a r a que las bodegas o depósitos 
puedan ser comprend idos en l a excep­
ción an t e r i o r , es ind i spensab le : 

1. * Que sus dueños se h a l l e n i n s ­
c r i p t o s en l a matrí u l a de contribución 
i n d u s t r i a l , en concepto que les h a b i l i ­
te p a r a e l e jerc ic io de l a expresada i n ­
d u s t r i a . 

2. * Que no des t inen l as ex i s t enc ias 
de sus bodegas o depósitos a l consumo 
de M a d r i d , hecha excepción de l que se 
h a g a en su casa-habitación, y e l que 
ve r i f i quen dent ro de las bodegas los 
opéranos de e l las ; y 

3 ° Que sus es tab l ec im ien tos no 
t engan comunicación i n t e r i o r c on l o s 
puestos de venta al p o r m e n o r , n i c o n 
o t r os edi f ic ios. 

C u a r e n t a y u n a . T o d a en t rada o sa­
l i d a de v i n o , a gua rd i en t e o v i n a g r e , 
en l o * expresados es tab lec imientos , h a ­
brá de tener l u g a r p r e v i o a v i s o por es-

orito a la Administración, la cual es­
tará obligada a autorizarla con sn i u -
tervención, si lo creyese oportuno, 
s iempre que h a y a de tener l u g a r en las 
horas reg'amentarías do despacho es­
tab lec idas . 

C u a r e n t a y dos. Los dueños de es­
tos depósitos están ob l i gados a satisfa­
cer el a r b i t r i o según tarifa, por el 
consumo ca l cu l ado que sus operar ios 
hagan en las bodegas , y por el que 
t enga l u g a r en su casa-habitación. 

Cuarenta y t r es . Los dueños de es­
tos depósitos presentarán a la A d m i ­
nistración m u n i c i p a l , al p r i n c i p i o de 
cada año económico, u n a relación jura­
da que exprese el númoro de operar ios 
que po r término med io h a y a n de ocu­
pa r en sus bodegas, y satisfarán por 
mensua l i dades ant i c ipadas e l impo r t e 
de los derechos que s u consumo repre ­
sente, c a l c u l a n d o aquél anua lmen t e 
p a r a cada uno en t r e i n t a l i t r o s como 
mínimum. 

C u a n d o los dueños de depósitos o 
bo legas neces i ten ocupar u n número 
de operar ios s u p e r i o r a l término med io 
expresado en l a relación, lo p a r t i c i p a ­
rán por escr i to a l a Administración, 
sat is fac iendo a l a m i s m a l a d i f e renc ia 
de los derechos , g r a d u a d a en l a m i s ­
ma f o rma que expresa e l párrafo ante­
r i o r . 

C u a r e n t a y c u a t r o . E l pago de los 
derechos sobre e l c onsumo que se h a ­
ga en l a ca ca-hflbitación, se verificará 
a l t i empo de ped i r y obtener la au to ­
rización a d m i n i s t r a t i v a , que deberá 
e x p e d i r s e po r escr i to p a r a c o n d u c i r l a 
especie desde l a bodega o depósito a l 
p u n t o de consumo . 

C u a r e n t a y c inco . L o s dueños de 
depósitos o bodegas, que no f a c i l i t en 
a l a Administración, dentro de los 
p lazos que ésta les fije y que no podrá 
ser menos de ocho días, las re lac i ones 
de que t ra ta l a base 4^, tendrán que 
someterse a l cálculo que la c i t ada A 1 -
ministrnción forme de l número de 
operar ios de l a bodega de que se t r a t a . 

C u a r e n t a y se i s . L o s dueños de 
bodegas o depósitos que s i n h a b e r d a ­
do a l a Administración e l av i so a que 
se ref iere l a Base 41 ver i f i casen en 
ellow i n t r o d u c o i i nes o ex t racc iones de 
líquidos, incurrirán en u n a m u l t a 
i g u a l a l v a l o r del dob ' e derecho c o ­
r r e spond i en t e a l a c a n t i d a d extraída 
y perderán l a exc npció'*. que en favor 
de estos depósitos se establece p o r e l 
presente Capítulo, quedando sujetos a 
las reg las fisjales do los depósitos en 
gene ra l . 

S i l a c a n t i d a d i n t r o d u o i d a o extraí­
da fuese p a r a e l c o n s u m o de su casa 
habitación en M a d r i d y hub 'ese o m i t i ­
do pa i t e a la Administración, l a m u l ­
ta consistirá en el v a l o r de l a especie 
y e l dob le derecho, pe rd i endo además 
les benef ic ios de l a excepción que se 
concede. 

E l dueño de depósito o b ^ e g a que 
en las re lac iones j u r a d a s a que de re­
fiere l a Base i f l , comet iese omisión o 
i n e x a c t i t u d en e l número de opera­
r i o s o dejase de dar pa r t e en el caso a 
que se cont rae l a Base 41 , párraf • 2.°, 
perderá nsí m ismo e l der x h o a l a ex 
cepción para s u depósito e incurrirá 
en u n a m u l t a i g u a l a l v a l o r de la c a n ­
t i d a d en que consistióse l a omisión, a 
más de h a l l a r s e ob l i g ado a pagar d i ­
c h a s u m a . 

C u a r e n t a y s i e t e . N o están c o m -
p i end idos en l a excepción que se con­
cede a los a lmacenes o depósitos de 
v inos y a depurados y en estado de ser 
ded icados a l a expeculación, los que, 
separadamente de los que c o n s t i t u y a n 
los es tab l ec im ien tos de c r i a n z a , t e n 
g a n los dueños de éstos, b i en estén 
anejos a 1*8 bod gas o en edi f ic ios se­
parados. 

Comerciantes en alcoholes y licores 
Cuarenta y ocho Los c omerc i an t e s 

que sin tener depósito ooucedido. ex ­
pendan a l coho l es o a guard i en t es neu­
t r os , a gua rd i en t e s compuestos y l i co 
res, sólo podrán r e c i b i r en sus es tab le ­
c im i en t o s d i chos géneros con el a r b i ­
trio satisfecho. 

P a r a los efectos de esta O r d e n a n z a , 
se clasificarán d i chos i n d u s t r i a l e s en 
dos g r u p o s . 

1. * A l m a c e n i s t a s . 
2. * D e t a l l i s t a s . 
Se c ons ide ran como a lmacen is tas : a) 

L o s que v endan a lcoho les neu t ros es­
tando para e l l o f acu l tados p o r el r e ­
g l a m e n t o de l a contribución i n d u s t r i a ] , 
menos los farmacéuticos; y b) L o s que 
v endan aguard i en tes neut ros o c o m ­
puestos, l i co res y a l coho l d esna tu ra ­
l i z ado en c a n t i d a d s u p e r i o r a 16 l i t r o s 
s in embo t e l l a r , o de u n a caja de doce 
bote l las de 73 c e n t i l i t r o s cada u n a . 

P o r excepción podrán r e a l i z a r v e n ­
tas para f u e r * d e l casco de l a p o b l a ­
ción de M a d r i d en cant idades i n f e r i o ­
res a d i chos t i p o s . 

L o s c o m p r e n d i d o s en la t a r i f a 
clase p r i m e r a , epígrafe 3, pueden ven­
der además e x c l u s i v a m e n t e en bo te l l as 
p r e c i n t a d a s desde u n a bo t e l l a para e l 
i n t e r i o r de las pob lac iones . 

L o s vendedores al po r m a y o r de a l ­
c o h o l d e sna tu ra l i z ado , pueden s i m u l ­
tanear la v e n t a a i po r m e n o r de d i c h o 
p r o d u c t o . 

Se considerarán como detallistas t o ­
dos los demás comerc iantes que ven ­
d a n para e l i n t e i i o r d e l&s pob lac iones , 
a l p o r m e n o r e de ta l l e , a gua rd i en t e s 
neut ros o compuestos y l i cores o a l ­
c o h o l d e s n a t u r a l i z a d o . 

C u a r e n t a y n u e v e . L o t a lmacen is ­
tas tendrán las ob l i g a c i ones s i g u i e n ­
tes: 

1. a S o l i c i t a r su inscripción en e l 
r e g i s t i o ab i e r t o en e l A y u n t a m i e n t o , 
j us t i f i c ando ha l l a r s e i n s c r i p t o en la 
matrícula i n d u s t r i a l p o r el concepto 
c o r r e spond i en t e . 

2 . " D e c l a r a r e l l o c a l donde hayan 
de r e a l i z a r su i n d u s t r i a . 

3. * P e r m i t i r l a e n t r a d a en los a l ­
macenes y todas sus dependenc ias P\ 
I n s p e c t o r n i u n i c p a l de l a r b i t r i o a 
c u a l q u i e r h o r a de l día, s i e m p r e que se 
h a y a n de c o m p r o b a r Ins ex is tenc ias 
con los l i b r o s de l establee m i e n t o . 

4. a E x p e d i r vendis para todas las 
ventas que r e a l i c e n , excepto las de de­
t a l l e , que está i f -multados p a r a r ea l i ­
zar los m a t r i c u l a d a s en l a ta r i f a l . \ 
clase 1.ai epígrafe 3 y los a lmacen i s ­
tas de a l c o h o l desna tura l i z ado , de las 
cuales deberán da r cuenta d i a r i a a l a 
Administración m u n i c i p a l . 

5. ' L l e v a r u n l i b r o deb idamente 
hab i l i t ado po r l a Administración m u ­
n i c i p a l que señala e l R e g l a m e n t o de 
la r en t a del a l c o h o l . 

6. " D a r cu«nta a l a Administración 
m u n i c i p a l de los rebajes que se pro­
pongan r e a l i z a r , r e m i t i e n d o e l parte 
24 horas antes de l a en que h a y a de 
efectuarse le operación, y cons ignando 
l a claso, c a n t i d a d en l i t n s y g r a d u a ­
ción d 'd p roduc to a r e b i j a r y e l grado 
a que h a de s? r r e d u c i d o . 

C i n c u e n t a . L o s de ta l l i s tas sólo es­
tarán ob l i g ados : 

1. A i n s c r i b i r s e en e l r e g i s t r o 
ab i e r t o en e l A y u n t a m i e n t o , j u s t i f i ­
cando estar m a t r i c u l a d o por e l o >ncep-
to que c j r r e s p j n d a a l a i n d u s t r i a que 
e jerzan. 

2. " A p e r m i t i r l a en t rada en el es-
t ab l e c im i en t > a los func i onar i o s de l a 
Administración de l a r b i t r i o des i gna ­
do* , a c u a l q u i e r h o r a d e l día, para las 
v i s i tas de comprobación de existencias 
y r econoc imien to de locales que hayan 



de realizarse a los efectos de v i g i ­
lancia; y 

3.* A l l e v a r una l i b r e t a h a b i l i t a d a 
por l a Administración m u n i c i p a l en 
la que se deberán a n o t a r : e l ca rgo , las 
guítis o vendís de los p r o d u c t o s que 
r e c iban y loa aumentos de v o l u m e n 
que r e s u l t e n de los rebajes que se h a ­
g a n , expresando e l g r a d o en ambos 
casos, y en l a d a t a las cant idades da­
das a l consumo po r asientos semanales 
y l as m e r m a s n a t u r a l e s . 

C i n c u e n t a y u n e . E n ningún caso 
n i p o r ningún m o t i v o se permitiré que 
en los a lmacenes o t i endas donde se 
v endan a l po r m a y o r o p o r m e n o r a l ­
coholes o aguard ientes n eu t r o s o c o m ­
puestos, se r e a l i c e n des t i l a c i ones , r ec ­
t i f i cac iones n i p r eparac i ones de ta l es 
p roduc tos po r ningún p r o c e d i m i e n t o , 
n i se ten gnu a l a m b i q u e s n i aparatos 
destílatenos de n i n g u n a c l a s e . 

S u s dueños no podrán r e c i b i r n i te­
ner p r o d u c t o s alcohólicos p a r a u u y a 
v en ta no estén f acu l tados por l a c o n ­
tribución i n d u s t r i a l que sa t i s fagan . 

E s t o s e s t eb l e c im i en tos no podrán 
tener comunicación i n t e r i o r n i d i r e c t a 
en n i n g u n a f o r m a con u n a destilería o 
f abr i ca de a l c o h o l n e u t r o , de aguar ­
dientes oompuestos o l i co res o> esen­
cias, n i oon ningún l o c a l que tuv i e se 
comunicación i n t e r i o r o d i r e c t a c o n 
dichas fábricas. 

C i n c u e n t a y dos . T a n t o en los a l -
maoenes al p o r mayo r , oomo en las t i e n ­
das a l po r in»i>or, queda p r o h i b i d o e l 
embote l lado v debeberán conse r va r se 

a' 
con los p r ec in tos y e t iquetas con que 
sa l ie ron de las fábricas las ho t e l as y 
frascos de agua rd i en t e s compuestos y 
l icores que reciban.Podrán es ta r ab i e r ­
tos en curso de expedición, u n f rasco , 
bote l la o envase de los usua les de cada 
producto o c lase de l íquido que en e l 
es tab lec imiento se d e t a l l e . 

C i n c u e n t a y t ros . L o s a l m a c e n i s ­
tas de aguard i en t es o a lcoho les de p r o ­
ducción ex t ran j e ra , debarán l i e v * r u n a 
cuenta e poc ia l p a r a d i chos géneros 
oon independenc ia de los p roduc tos 
nac iona les . 

L o s comerc ian tes a l p o r meno r o 
deta l l i s tas consignarán s e pa r adame n ­
te en s u l i b r e t a l a en t r ada y e x p e n d i -
cióu de d i chos géneros. 

C A P I T U L O V I 

DEPÓSITOS 

Depósitos de fabricantes. 
C i n c u e n t a y c u a t r o . Se concede l a 

constitución de depósito de las espe­
cies g ravadas y de sus p r i m e r a s mate­
rias g ravadas , d e n t r o de término de 
esta vi>la, a los dueños de fabr i cas de 
alcoholes y aguard i en t es compuestos 
y l icores que i o s o l i c i t e n , s i empre que 
la producción exceda de d i e z h e c t o l i ­
tros por campaña o de l d u p l o de d i c h a 
cantidad d u r a n t e u n año, en e l caso 
de que l a producción fuese c o n t i n u a y 
que esté m a t r i c u l a d o en l a A d m i n i s ­
tración m u n i c i p a l p a r a l a intervención 
a d m i n i s t r a t i v a de l a fábrica. 

C i n c u e n t a y c inco . L o s dueños de 
fábrioa podrán traspasar a o t ro depó­
sito conced ido y vender pa ra e l consu­
mo de esta v i l l a p roduc tos e laborados , 
previo a v i so a l a Administración m u ­
n i c ipa l y demás r equ i s i t o s que se se­
ñalan p a r a los depósitos en g e n e r a l . 

Depósitos de cosecheros. 
C i n c u e n t a y seis. Seré conced ido 

a los cosecheros que lo so l i c i t en por 
escrito e l depósito de las especies gra­
vadas, s i empre que-aquéllas excedan 
de ve in te h e c t o l i t r o s anuales de cada 
especie, pe ro a los o b r a d o r e s d e l tér­
mino de M a d r i d sólo podré concedér­
seles en las casas de l abo r s i tuadas en 
el término m u n i c i p a l p o r los f ru tos y 
especies de cosecha p r o p i a . 

Cincuenta y siete. También será 
conoedido depósito a los que compren 
los frutos o los líquidos y soleras para 
benef ic iar los de su cuenta. Los que se 
hallen en este caso serán reputados co­
mo cosecheros. 

C i n c u e n t a y ocho. E l depósito se 
solicitará po r e s c r i t o del E x c m o . se­
ñor A l c a l d e , y se designará en la so­
l i c i t u d e l l o c a l donde h a de estable­
cerse . 

L a Alcaldía daré en e l acto rec ibo 
de l a s o l i c i t u d , y otoigará su consen­
t i m i e n t o también por esc r i to , dent ro 
de u n p la zo que no exceda de c inco 
días, pasado e l c u a l s i n denegar la , se 
estimará conced ida . 

C i n c u e n t a y nueve . L o s f ielatos 
l levar . ' ;n cuenta < xac ta de las i n t r o ­
ducc i ones de mate r ias p r ime ras , estén 
o no g ravadas , que se h a g a n para es­
tos depósitos, reconoc iendo y a f o r an ­
do 1f¡s especies con el m a y o r cu idado . 
E l t o ta l i n t r o d u c i d o en cada día, de­
berá firmarse po r los respect ivos in t e -
resadoo o po r persona ac r ed i t ada pre­
v i amen te en l a Administración como 
espec ia lmente au t o r i z ada p o r e l dueño 
de l depósito. 

Sesenta . T e r m i n a d a s las i n t r o d u c ­
c iones d e u v a , mo*>to, m a n z a n a n 
otras p r i m e r a s mater ias , l a A d m i n i s ­
tración formalizará las cuentas de l 
depósito, hac i endo cargo en v i n o , c h a -
oolí y s i d r a , por l a m i U d e x a c t a m e n ­
te d e l peso de l a u v a y manzanas i n ­
t r oduc idas . P o r el mosto , se hará ca r ­
go en v i n o de l a t o t a l i dad de l a i n t r o ­
ducción. P o r las so leras , ae caí g a r a e l 
décuplo de s u v o l u m e n . 

E s t o s cargos seráu meramente p r o ­
v i s i o n a l e s pud i endo ser rect i f icados 
por e x i g e n c i a d e l A y u n t a m i e n t o o de l 
i n d u s t r i a l . 

Sesenta y u n a . C u a n d o los l i q u i ­
des se h a l l e n en disposición de ser ex ­
ped idos para e l c o n s u m o , los duefi . s 
de los depósitos, au nqu e no t ra t en de 
v e r i f i c a r entonces l a v e n t a , lo p o n ­
drán en c o n o c i m i e n t o de l a A d m i n i s ­
tración po r med io de av i so escr i to , y 
ésta ordenará l a práctica de u n aforo 
per i c i a l den t ro de l p lazo de ocho días, 
s in p e r ju i c i o de au to r i z a r , p r e v i a i n ­
tervención, las ventas que los coseche­
ros t u v i e r e n neces idad de hacer d u ­
rante e l a foro. 

P o r e l r e su l t ado de éste, se rec t i f i ­
carán los p r i m i t i v o s cargos , formándo­
se los de f in i t i vos p a r a l a liquidación y 
pago d e l a r b i t r i o . 

E l A y u n t a m i e n t o podrá e x i g i r a l 
dueño de l depósito garantía personal 
o metálica en efectos de l c o m e i c i o . 

Sesenta y dos. E l cosechero que 
s in la intervención a d m i n i s t r a t i v a d i e ­
r a p r i n c i p i o a l a v en ta de l v i no , cha ­
colí, s i d r a , e tc . , antes de ver i f icarse e l 
aforo p e r i c i a l , estaiá ob l i g ado a pasar 
po r e l ca rgo de l a Administración s i n 
pe r ju i c i o de las> demás penas que pro­
cedan . 

Sesenta y t r e s . L a s cant idades de 
aguard i en tes quo se i n v i e r t a n en el en­
cabezado de v i n o s , se aumentarán a l 
cargo de éstos, pa ra l o cuál deberá dar ­
se conoc im ien to a l a Administración. 

P a g a n d o los cosecheros los derechos 
co r r espond i en tes a todo e l v i no que 
e laboren y e x p e n d a n para e l consumo 
de M a d r i d , no están ob l i gados a sa t i s ­
facer los respec t i vos a l a l c oho l que i n ­
v i e r t a n en me jo rar d i cho líquido, y a 
f in de e v i t a r e l dob le pago, t ienen de­
recho a s l i c i t a r que se l l eve o t r a c u e n ­
ta po i aguard i en te o a ' c o h o l , como p r i ­
mera m a t e r i a y po r v i no e l bo tado . 

L a s can t idades de agua rd i en t e y a l ­
cohol que se i n v i e r t an en e l encabeza­
miento , serán abonadas en l a p r ime ra 
cuen ta y cargadas en la s e g u n d a . 

Los interesados darán aviso a la A d ­
ministración para que intervenga estas 

operaciones si lo estimare conveniente 
y para hacer las anotaciones oportunas 
en las cuentas menc ionadas . 

Depósitos expendedores, especuladores 
y almacenistas. 

Sesenta y cua t r o . A los a lmacenis­
tas , e xpendedo i e s y especuladores de 
las especies g ravadas , se concederá de­
pósitos de éstas s iempre que se c a n -
p l a n las cond i c i ones s i gu ien tes : 

1." Que el l o c a l o ed i f ic io de l depó­
sito no t e n g a acceso pe r sus mediarte} 
rías o t es te ro , d i spon i endo de una sola 
p u e r t a de en t rada por vía pública y 
c o n sob re l l a v e que se entiegará a la 
Administración m u n i c i p a l . 

2.1 Q u e se pague Ja contribución 
i n d u s t r i a l bajo uno de d i chos concep­
tos ; y 

ó." Que e l m o v i m i e n t o a n u a l de 
en t rada o de sa l ida d e l depósito, exce­
da de c u n hec t o l i t r o s . 

Sesenta y c u c o . L a A d m i n i s t r a ­
ción m u n i c i p a l podrá e x i g i r a los que 
s o l i c i t e n estes depósitos u n fiador da 
l a c lase de comerc iantes , t ratantes, es­
pecu ladores y a lmacen is tas a) por ma­
y o r , con ca>a a b i e r t a en M a d r i d , que 
se c o n s t i t u y a responsable del pago de 
las especies dad -s a l consumo en una 
semana , o una fianza en metálico, efec­
tos de comerc i o o va l o r es públicos." 

Sesenta y se is . Se observarán las 
d i spos i c i ones que se establecen p a r a 
l os cosecheros, en cuanto sean a p l i ­
cab les . 

DISPOSICIONES COMUNES A TODOS LOS DE­
PÓSITOS 

Sesenta y s ie t? . L o s dueños de los 
depósitos están ob l i gados a marcar , en 
par te v i s i b l e de los envases o taras, las 
r e spec t i v a c a b i d a , c o n enumeración 
per f ec tamente c l a r a . 

¡Sesenta y ocho. L o s duefn s de fá­
b r i c a s y depósitos estarán ob l igados a 
l l e va r dos cuentas de cargo y data , u n a 
para las p r ime ras mater ias y o t ra de 
p roduc to? obten idos , y los asientos se 
harán d i a r i a m e n t e en los l i b . o s r e q u i -
s i tados por l a Administración m u n i c i ­
p a l , teniéndose p o r no l ega l i zadas las 
operac iones que no co sten anotadas 
en l a c u e n t a r e spec t i va . 

Sosen ta y nueve . L o s fielatos da ­
rán a l a Administración cen t ra l de l 
a r b i t r i o , p a r t e d i a r i o de las i n t r o d u c ­
ciones que se h a y a n hecho p a r a cada 
depósito, acomp. fiando las l i c enc ias 
que a l efecto hub i ese exped ido aquélla. 

Se t en ta . P a r a que sean de abono 
en las cuentas cor r i en tes respect i vas , 
las e x t r a c c i ones de les depósitos p a r a 
o t ra población, deben so l i c i t a r s e aqué­
l l as por escr i to de l a Administración, 
mar cando e l fielato de sa l i da , e l d i * en 
que h a n de ve i i f i oa rse , e l l oca l de d o n ­
de p rocedan y l a c an t i dad en l e t r a de 
las especies, que no podrá ser menor de 
v e in t i c i n co l i i r o s . 

I.a Administración l as autorizará 
po r med i o de una papele ta en que cons­
ten las c i r c u n s t a n c i a s expresadas , l a 
c u a l será r e cog ida en el fielato, que l a 
anotará en e l l i b r o co r r e spond ente, y 
p r e v i o e l necesario r e conoc im ien to es­
tampará en e l l a las pa l sb raa «Salió 
conforme», firmando e l Je fe de l fielato 
y el d epend i en t e de s e r v i c i o . R e q u i s i 
tada así l a pape le ta , será presen tada 
por e l interesado en l a Administración 
den t ro de las v e i n t i c u a t r o horas i -
gu ientes . s i n c u y a f o rma l i l«d no se ve­
rificará e l abono en l a cuen ta de su de­
pos i t o . 

C u a n d o no ex i s t e c o n f o r m i d a d e n ­
tre l a c a n t i d a d de especies expresadas 
en e l r e su l t ado d» 1 r e conoc im i en to , se 
haián l a s opo r tunas r e c t i f i cnc i ene i , 
dando inmed ia tamente av iso a l a A d ­
ministración. 

Setenta y una. Los traspasos de 
especie de uno a otro depósito, necesi­

tan ser p r e v i a m e n t e au to r i zados po r 
l a administración m u n i c i p a l . 

Se t en ta y dos. L a administración 
l levará u n a cuen ta a cada depos i to 

L a s p a r t i d a s de cargo estarán j u s ­
t i f icadas p o r las l i c enc ias de i n t r o d u c ­
ción, r e q u i s i t a d a s deb idamen te . L a s 
de data , lo estarán por l as l i c enc ias de 
extracción de i g u a l modo r equ i s i t adas 
por lus pagos rea l i zados co r r espon­
dientes a las especies v end idas p a r a e l 
c o n s u m o de M a d r i d ; po r los d e r r am es 
o i n u t i l i z a c i o n e s comprobados o p o r t u ­
n a y sat is fac tor iamente o por d o c u ­
m e n t o s que p r o d u z c a n baja y l a j u s t i ­
fiquen. 

E n estas cuentas se abonará en c o n ­
cepto de m e r m a u n 2 po r 10^, alterán­
dose este t ipo cuando cause pe r ju i c i o a 
l a Administración o a los c o n t r i b u ­
yen tes . 

E n los depósitos c u y o m o v i m i e n t o 
a n u a l exceda de doscientos he c t o l i t r o s 
de cada es i ecie ñor introducción s o l a ­
mente o po r extracción, no s rá r e p u ­
ta 'o como exceso penable de e x i s t e n ­
c ia e l que l l e gue a l 1 por 100 de l t o t a l 
de les i n t r oducc i ones rea l i zadas desde 
l a última liquidación o rectificación 
de s u c u e n t a . 

C u a n d o los dueños d© los depósitos 
observaren que e l exceso de ex i s t enc i a 
es m a y . r que e l expresado en e l pá­
rra fo an t e r i o r , deberán r e d i r a l a A d ­
ministración l a rectificación d e l c a r g o , 
a fin do no i n c u r r i r en responsabi- . 
l i a d . 

Se t en ta y tres. L a s cuentas de los 
depósitos serán df finitivamente l i q u i -

. da>ias en fin de cada año económico, y 
las ex i s t enc i as que r e s u l t e n formarán 
l a p r i m e r a p a r t i d a de cargo p a r a 
cuen ta nueva , a menos que los i n t e r e ­
sados den por t e rminado e l depósito, 
en c u y o caso pagarán e l a r b i t r i o p o r 
las especies ex i s t en tes , s i no pref ieren 
e x t r a e i l a s de l término m u n i c i p a l . 

L a Administración podrá p r a c t i c a r 
aforos por su i n i c i a t i v a o a petición 
esc r i t a de los interesados . E n el p r i ­
m e r caHo, usará c o n p r u d e n c i a de esta 
f a c u l t a d . 

Se ten ta y cua t ro . C u a n d o los due ­
ños o encargados de los depósitos no 
se c on f o rmen con e l resultad» de l a f o ­
ro , se hirá u n segundo »<foro de c o m ­
probación que deberé ser e jecutado 
po r u n pe r i t o , y con as is tenc ia de l a 
a u t o r i d a d l o c a l o de u n representante 
s u y o . 

L o s gastos del aforo de c omproba ­
ción serón sat is fechos por e l dueño 
de l depósito en e l caso de r e s u l t a r 
b i en l incho e l p r i m e r o . E n e l caso con ­
t r a r i o , lo pagaiá el f u n c i o n a r i o que co­
metió l a equivocación. 

C A P I T U L O V I I 

LIQUIDACIÓN Y PAGO DEL ARBITRIO POR 
PRODUCTOS DE LOS DEPÓSITOS DADOS AL 
CONSUMO DE LA POBLACIÓN. 
Se t en ta y c i n c o . E l pago de l a r b i ­

t r i o podrá rea l i zarse en una de las dos 
formas s i gu i en tes : po r cada sa l i da de 
p roduc to (¡ue se en t regue a l a c i r c u l a ­
ción, o p o r meses, liquidándose en c a ­
da mes e l impues to sobre todos los 
p r o d u c t s entregados a l a circulación 
desde l a liquidación a n t e r i o r . 

L o s dueños de depósitos conced idos , 
optarán por uno u o t ro régimen de l i ­
quidación y pago , deb iendo i n d i c a r 
p r escr i to , di« z días antes de que em­
piece a l año n a t u r a l , cua l sea e que se 
p r opongan u t i l i z a r du ran t e e l año. 

Se t en ta y seis C u a n d o e l pago d e l 
ai bi t r i o h u b ese de hacerse por oada 
sa l i aa de p roduc to , el f abr i cante o s u 
apoderado , antes de en t r ega r la p a r t i ­
da a l a ciiculación, presentará a la 
Administración m u n i c i p a l u n a nota 
firmada en q u e se exprese el número 
y olas» de bu l t os , sus marcas, numera- . 



ción y peso b r u t o , y l a c lase de l p r o ­
duc t o espec i f icando el v o l u m e n r e a l . 

Si la f ab r i ca está en régimen de i n ­
tervención, l a Administiación m u n i c i 
p a l , de-puÓa de comprobado , expedirá 
e l co r respond iente t a l n de adeudo y lo 
oursará s i n l a menor demora a l a ofi 
ciña r e cauda to r i a doi .de h a y a de h a ­
cerse e l ingreso ; esta, d ependenc i a lo 
poudrá a l pag> y participará a l in t e ­
resado que deberá e f ec tuar lo en e l 
pla¿o dé c i n co d u s , reuníióndoie e l 
d u p l i c a d ) de aque l d o c u m e n t o . 

F u n c i o n a n d o l a fábrica en )óg?rn,en 
de inspección, y datándose de depósi­
tos somet idos al m sino régimen, se se-, 
guirá i g u a l proced ir . l ento , con la so a 
v a r i a n t e de que l a liquidación y for­
m a l i z a don de l talón de adeud i se hará 
p o r e l func i onar i o que a l efecto desig- ' 
ne la Administración de l a r b i t r i o . 

Se ten ta y s iete . S i so optase por e l 
pago mensua l , l a Administración cen­
t r a l d e l a r b i t r i o , de q u i e n habrá do so­
l i c i t a r s e , concederá l a autorización 
s i empre que presento garantía suf i ­
c i ente , y e l fiador, s i lo hub i e r e , res­
ponderá s o l i d a r i a y mancomunada -
m e n t e con e l f ab r i can t e o t i t u l a r de l 
depósito, del ing r eso de lr.s cant idades 
que se l i l i n d e n en la fábrica, p u d i e n -
do hacerse e fect ivo e l adeudo de l a 
f ianza en cuanto e xp i r en los plazos re­
g l a m e n t a r i o s para los pa . ' o s . 

S e t en ta y ocho. E n las fábricis 
que se a p l i q u e e l s i s t ema de pago men­
sua l , se procederá según e l régimen a 
que estén somet idas , en esta f o rma : 

Fábricas intervenidas. L a l i q u i d a ­
ción se hará e l día último de cada 
mes , c omprend i endo todas las sa l idas 
efectuadas en e l m is ino con presenc ia 
y a jus tadamente a l o que resu l t e de 
l a s mat r i c es de dec larac iones de s a l i ­
das , c u y o s números se harán constar 
en e l talón de adeudo, cons ignando e l 
de éste en d i chas ma t r i c f s; pero asegu­
rándose untes de l a e x a c t i t u d de lo 
expresado en las mismas , p o r una com­
probación de éstas Con los asientos de 
data en l a cuen ta co r r i en t e de e n t i a -
das y sa l idas de fábrica o depósito. E n 
e l mes de D i c i e m b r e se hará l a l i q u i ­
dación e l día 23 p e r todos los p r o ­
duc tos sa l idos has ta d i cho día p a r a 
que las can t i dades a p a g a r p u e d a u i n ­
g r esa r den t ro de l año. 

Fábricas inspeccionadas. E n estas 
fábricas se haián las l i qu idac i ones 
c o m p r e i d i e n d todas las sa l idas r e a l i ­
zadas desde l a liquidación an t e r i o r , y 
so procederá en todo lo demás co: for­
me a lo estab lec ido pa ra Jas fábricas 
i n t e i v en idas . 

Se tenta y nueve E x t e n d i d o el t a ­
lón de adeudo, se invitará al interesa­
do a firmar la c on f o rm idad , y si no 
aceptara en todo o en parte l a l i q u i d a ­
ción, l o consignará en d i cho documen­
t o . E n este caso, se r e c t fieará la l i q u i ­
dación pa ra d e t e r m i n a r l a c an t i dad 
p o r c u y o pago estuv iese con forme e l 
in te resado , y l o que h a y a de ser 
objeto de con t r ove r s i a . E l d u p l i c a d o 
d e l talón de a i e u d o , se dejará en po­
der de l f abr i cante en todos los casos. • 

O c h e n t a . L o s fabr i cantes O dueños 
de depósitos, tendrán s i empre des igna­
da u n a persona que les. sup la on sus re ­
lac iones con l a Administración m u n i ­
c i p a l , con re f e renc ia a l a r b i t r i o , objeto 
de esta O r d e n a n z a . 

O c h e n t a y una . A l finalizar cada 
q u i n c e n a , l o i n t e r v en to r e s inspoc io res 
d e l a rb i t r i o , remitirán n la A d m i n i s ­
tración de Rentas los ' a lones de adeu­
do que tengan l i qu idados , con una re 
lacióo d u p l i c a d a , 

R f C b idos quo sean los ta lones en l a 
Administración r e s p e t i v a , e l Je f e de 
esta d ' -pen i eno ia , después do t o m a d a 
razón po r l a Intervención de a rb i t r i o s , 
devolverá u n a de las re lac iones oon e l 
recibí, a l Inspector de dué procedan, I 

y ordenará que se r e v i s en y c o n t r a i ­
gan documen to .po r d o c u m e n t o , y que 
¿>e p o n g a n a l c ob ro . 

C A P I T U L O V I I I 

TABAS 

O c h e n t a y dos . Se entenderá que 
los a f o ros d obsn acersa po r la m e d i d a 
líquida o v o l u m e n de la especie g r a v a ­
d a , t i i l l embargo , para f a c i l i t a r los afo­
ros y e v i t a r retras >s, en p e i j u i c i o de 
los i n t r o d u c t o r e s de especies, se esta­
blece l a s i g u i e n t e esc da de descuento 
p o r tara! o envases, r e v i sab l e s en su 
caso a i n s t a n c i a de l a Administración 
o de l i n t r o d u c t o r . 

V i n o s en envases de castañas, de 
v i d r i o encestadas, 20 pa r l O d . 

I d e m en envases do c o r a m b r e s , c o n 
sus iías, 8 por l (X ) . 

Idem en envares de madera de todas 
clases, 18 po r 100 . 
.. . Idem en envases de cántaros de lata 

o z inc , 15 por 100 . 
A g u a r d i e n t e s , l i cores y a l coho l es , 

en cubas y b r r i l e s , 8 p o r 1 ( 0 . 

C A P I T U L O I X 

DEFRAUDACIÓN Y PENALIDAD 

Ochenta y t r es . Serán cons ide ra ­
dos como de f raudadores d " l a r b i t r i o : 

1. * L o s que r e a l i c e n algún acto de l 
que se o r i g ine l a obligación de con t r i ­
b u i r , s i n haber sat i s fecho l a cuota o 
s in estar au to r i zados p o r l a p rese - t e 
O r d e n a n z a . 

2. ° L o s q u e ' o m i t a n las dec l a rac i o ­
nes ex i g i das por esta O r d e n a n z a . 

3. ° L>s que come t i e r en i n e x a c t i t u ­
des en las dec la rac iones respecto do ia 
ex is te o c i a , c an t i dad 0 na tu ra l e za de 
las especies g ravadas . 

4. ° L o s que de j a r en de l l e v a r a l ­
g u n a de las cuen tas o b l i g a t o r i a s por 
precepto de l a Ordenanza , y los qUe 
omi t i e sen algún asiento o comet i esen 
i n exac t i tudes en é l . 

5. ' L o s que i n f r i n g i e r a n a l g u n a de 
l as cond i c i ones bajo las cua les h u b i e r a 
sido concedido el depósito o tránsito 
de las especies. 

6. ° L o s que h i c i e r e n conducción o 
tiánsito s i n iaguía p r o s c r i p t a po r esta 
O r d e n a n z a , los que e x p i d a n y los que 
r e c i b a n l a especie en e l m i s m o caso, y 
los quo no conserven en su poder a 
disposición de los ag'-ntes de l A y u n ­
tamiento , los documentos cor respon­
d ientes , d u r a n t e el t i e m p e estab lec ido . 

7. * L o s que cometan i n exac t i tudes 
en los asientos de las gu ias . 

8. " L o s que in ro iu je ran en esta ca 
p i t a l especies sujetas a l a r b i t r i o p o r 
vías d i s t i n t s d e las que tenga seña a-
das pa ra of ic inas do r econoc im ien to y 
despacho e l E x c m o . A y u n t a m i e n t o . 

9. " L o s que resistí.n a los A g e n t e s 
de l A y u n t a m i e n t o on funciones de ins­
pección, intervención o liquidación de l 
a i b i t r i o , con a r r e g o a l a Ordenanza ; y 

10. C u a l q u i e r o t ra persona respon­
sable de actos u om is i ones d i r i g i d a s a 
privar a l A y u n t a m i e n t o de las cuotas 
deb idas o a r e d u c i r s u importa. 

O c h e n t a y cuat 0. L a s defraudacio­
nes d e l a r b i t r i o serán cas t i gad ' i s con 
m u l t a s d e l d u p l o al quíntuplo de las 
cant idades de f raudadas , y se estará a 
lo d ispuesto en l a l e y M u n i c i p a l , í e s -
pecto a l a cuantía de las m u l t a s po r 
in f racc iones r eg l amenta r i as que no 
c o n s t i t u y a n defraudación. 

L a torcera par te do las m u l t a s co 
r respende a l f unc i onar i o o depend i en ­
te que descubra l a defraudación y ia 
denunoi», d d u e i d o u n 20 por l l iO , a -
r a los c o m p r o b a d o r e s . 

Ochen ta y c inco . P a r a d e t e r m i n a r 
el i m p o r t e de las m u l t a r e n el caso de 
defraudación, si cons are la can t idad y 
l a espec ie , pera no l a n a t u r a l e z a de 
éste, se establecerá l a cuo ta a p l i c a n d o 
el tipo más alto de g r a v a m e n en e l 

M u n i c i p i o . N o constando n i la cantidad 
n i l a n a t u r a l e z a de l a especie, l a m u l ­
ta será de 5 a 125 pesetas,excepto c u a n ­
do r esu l ta re p r obado que l a c a n t i d a d 
de l a especie, aunque no ' d e t e r m i n a d a 
exac tamente , exceda de c i e r t o l ímite, 
c u y a c i f r a dé J u g a r a l a imposición de 
una m u l t a m a y o r , a tenor de lo d i s ­
puesto en e l p resente artíoulo y en e l 
an t e r i o r . 

O c h e n t a y se in . Estarán sujetos a l 
pago de ltis cuotas de f raudadas y de 
sus intereses l ega les , pero no a l a i m ­
posición de las mu l t a s p r e v i s t a s para 
los de f raudadores . 

a) L o s responsables de infracción 
de • sta O r d e n a n z a , que s i n c o n s t i t u i r 
por sí mismo defraudación, dé l u g a r a 
que ésta se rea l i ce ; y 

b) L o s li'icüis'i» éü ueíiaudacióll 
que antes de s e r -d enunc i ados o de que 
se ordenase p r o c ed im i en t o c o n t r a 
el los, hmiesen ante la Administración 
m n i c i p a l l a declaración necesa r i a pa ­
r a e l cobro de las cuotas de f raudadas. 

Las r e sponsab i l i dad de las personas 
refer idas en en e l apar tado a), es s i em­
pre s u b s i d i a r i a , y e l pago no e x c l u y e 
l a imposición de m u l t a s por l a i n f r a c ­
ción de l a O r d e n a n i a . 

O c h e n t a y s i e t e . E l A y u n t a m i e n t o 
está f a cu l t ado ! 

a) P a r a re tener has ta e l pago de 
las cuotas, y en su caso de las m u l t a s , 
Jas especies g r a v a d a s , sus envases y 
los vehículos y caballerías q u e l o 
t r a n s p o r ' e n ; y 

b) P a r a enajenar los y hacerse p a ­
go con su prec io de las cuotas y m u l -
t i s co r respond ien tes , has ta e l i m p o r t e 
de unas y otras , s i t r a n s c u r r i d a s cua ­
r en t a y ocho horas desde su l i q u i d a ­
ción no fueran sat is fechas . 

Ochen ta y ocho . L a responsab i l i ­
dad s u b s i d i a r i a es tab l ec ida en l a base 
8 . a se e x t eu l e i á en sus respec t i vos 
casos a l i m p o r t e <'e las m u l t a s . 

E l A l c a l d e P r es iden t e , L u i s G a r r i ­
do, r u b r i c a d o . — A p r o b a d o p o r R e a l 
o rden de esta f e cha . 

M a d r i d , 31 de Marzo de 1 9 1 9 . — E l 
D i r e c t o r g e n e r a l , S e g u n d o R , de l V a ­
l l e , r u b r i c a d o . — H a y u n se l lo que d i ­
ce: Dirección g e n e r a l de P r o p i e d a d e s 
e Impues tos . 

(0.—131) 

PROVIDENCIAS JUDIC1ALFS 

Juzgados de primera instancia 

P A L A C I O 

H u g u e s M e r l o ( C i p r i a n o ) , n a t u r a l 
de I rún, de es tado s o l t e r o , profesión 
j o r n a l e r o , de v e i n t e años de edad , h i ­
jo de J u a n y de L o r e n z a ; d o m i c i l i a d o 
últimamente en l a ca l l e de T o l e d o , 
núm. 132; p rocesado po r h u r t o , c om­
parecerá, en término de d i e z díaz, an ­
te e l J u z g a d o de instrucción d e l d i s ­
t r i t o de P a l a c i o , Secretaría d e l D o c t o r 
D . J u a n In f an t e . 

M a d r i d , 20 de M a r z o de 1919. 
Ado l f oSuáre z . 

E l Sec r e ta r i o , 
D r . J u a n In f an t e . 

( B . - 4 6 7 ) 

L A T I N A • 

E n v i r t u d do p r o v i d e n c i a de l señor 

J u e z de p r i m e r a i n s t a n c i a d e l d i s t r i t o 

de l a L a t i n a , de es ta C o r t e , d i c t a d a 

en 18 de F e b r e r o últ imo, en e l j u i c i o 

d e c l a r a t i v o do m a y o r cuantía p romo­

v i d o po r A n t o n i a C a n o R u i z , a s i s t i d a 

de s u m a r i d o P e d r o S a n c h o Sáiz, que^ 

están dec l a rados pobres en sent ido le­

g a l p a r a l i t i g a r p o r s en t enc i a firme, 

oontra D. Fernando Muñoz Torroba, 
| sobre pago de 20.000 pesetas, intere­

ses l ega les y cos tas ; e m p l a z o por me ­
d io de l a presente que se publicará 
en la Gaata de Madrid y Boletín O f i ­
c i a l de e s ta p r o v i n c i a , al d e m a n d a d o 
D . F e r n a n d o M u f i o z T o r r o b a , cuyo 
a c t u a l d o m i c i l i o se i g n o r a , p a r a que, 
dent ro d e l término de n u e v e días, se 
persone en autos en forma, y enfconoes 
le será en t r egado l a c o p i a s i m p l e de 
l a d e m a n d a y d o cumen tos que se re­
se r va en Secretaría; previniéndole 
que,s i no comparece , le parará el p e r ­
j u i c i o a que en derecho h a y a l u g a r . 

M a d r i d , 21 de M a r z o de 1919. 

E l S e c r e t a r i o , 
J u a n García Inés . 

(Núm. 681) (B.—477) 

U N I V E R S I D A D 

S a n P e d r o E s t e b a n (Mercedes ) , co-
noo ida por P u r a y l a C h u l a de l os lu ­
nares , n a t u r a l de M a d r i d , h i j a de 
F a u s t i n o y d e M o s e f a , de es tado so l t e ­
r a , profesión p r o s t i t u t a , de d i e z y 
ocho años, de e s t a t u r a ba ja , pe lo y 
ojos neg ros , n a r i z r e g u l a r , m o r e n i t a ; 
d o m i c i l i a d a últ imamente en l a c a l l e 
de l Espíritu -Santo, 41, 1.* i z q u i e r d a , 
ignorándose s u a c t u a l pa rade ro ; p r o ­
cesada por h u r t o en s u m a r i o número 
90, de 1919, comparecerá, e n término 

i de c inco días, an t e e l J u e z de i n s t r u c -
i eión d e l d i s t r i t o de l a U n i v e r s i d a d de 

M a d r i d , Secretaría de D . Fermín Suá­
rez , p a r a n o t i f i c a r l a e l auto de prisión 
c o n t r a e l l a d i c t a d o en d i c h a c ausa . 

M a d r i d , 18 de M a r z o de 1919. 
José M a n u e l P u e b l a . 

E l S e c r e t a r i o , 
Fermín Suárez. 

( N ú m . 678) ( B . - 4 7 4 . ) 

a y u n t a m i e n t o s 

L O S S A N T O S D E L A H U M O S A 
P o r defunción d e l que l a desempe­

ñaba, se h a l l a v a c a n t e la p l a z a de F a r ­
macéutico t i t u l a r de es ta v i l l a , do tada 
con e l sue ldo a n u a l de ochoc i en tas pe­
setas p a r a r e s i d e n c i a y prestación de 
les s e r v i c i o s s a n i t a r i o s , y c i en to no-

I v e n t a y nueve pesetas p a r a e l s u m i -
I n i s t r o de m e d i c a m e n t o s a l as f am i l i a s 

pobres , v a l o r a d a s p o r l a t a r i f a de be-
neficenc i a a p r o b a d a po r R e a l o r d e n 
de q u i n c e de S e p t i e m b r e de m i l nove ­
c ientos seis , pagadas de fondos m u n i ­
c ipa les p o r t r i m e s t r e s v e n c i d o s . 

L a población es s a n a , a b u n d a n t e en 
aguas, y l a c o n s t i t u y e n novec i en tos se­
t en ta y c inco h a b i t a n t e s , d i s t a n t e por 
ca r r e t e ra de l a Estación d e l f e r roca r r i -
de Meco , seis ki lómetros, y de l a cabe­
z a d e l p a r t i d o , ca to rce . 

L o s a s p i r a n t e s dir igirán sus so l i c i ­
tudes d e b i d a m e n t e d o c u m e n t a d a s a 
esta A lca ld ía , a los t r e i n t a días s i ­
gu ien tes a l en que apa r e z ca i n s e r t o el 
presente en e l Bolet ín O f i c i a l . 

L o s San t o s de l a H u m o s a , veintidós 
de M a r z o de m i l no v e c i en t o s d iez y 
n u e v e . 

E l A l c a l d e , 
F i d e l T o r r e s . 

( 0 - 1 3 4 . ) 
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